70A. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONAMA

BRASÍLIA-DF, 07 DE AGOSTO DE 2003

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo 

Bom dia a todos. Por favor, tomem os seus lugares, nós vamos dar início a nossa 70a. Reunião Ordinária do CONAMA. Eu quero registrar e saudar a presença da Senhora Ministra Marina Silva que vai proceder a abertura da nossa reunião. Também conosco aqui na Mesa o Marcus Barros, Presidente Nacional do IBAMA, a Doutora Muriel, saudar a todos os Senhores e  Senhoras  Conselheiros do Conselho em  especial os novos Conselheiros que  vão tomar posse na reunião de hoje e passar imediatamente a saudação da Senhora Ministra . 

Marina Silva – Ministra de Estado do Meio Ambiente

Bom dia a todos. Eu quero cumprimentar aqui o Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente Cláudio Langone, Marcus Barros Presidente do IBAMA, companheira Muriel, todos os Senhores e  Senhoras, Secretários dos Ministérios,Doutor João Paulo Capobianco, da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, Doutor João Bosco Senra da Secretaria de Recursos Hídricos, Doutora Marijane Lisboa da Secretaria de Assentamentos Humanos e Qualidade Ambiental, todos os companheiros e  companheiras de trabalho do Ministério do Meio Ambiente, receba a minha saudação em participação da abertura de mais essa Reunião Ordinária do CONAMA e  vocês têm aqui um espécie daquilo que a gente tem no Congresso Nacional que é um pequeno expediente, aquele horário em que  vocês fazem as breves comunicações e  eu vou fazer uma breve comunicação, muito rapidamente para que os trabalhos possam iniciar o mais rápido  possível. Mas, é sempre importante a gente colocar que nesses primeiros sete meses de Governo,  nós estamos com uma agenda bastante intensa tentando atender as diretrizes que nós estabelecemos, quando do início do nosso Governo, referente a transversalidade e controle social, fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente e  Desenvolvimento Sustentável. O tempo todo essas diretrizes, nós trabalhamos para que elas plasmem as ações e  as políticas do Ministério do Meio Ambiente. Então, como parte das diretrizes, do fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente, nós estamos fazendo a retomada das reuniões da comissão tripartite, inclusive,  ontem tivemos a reunião da comissão que  é presidida e coordenada pelo Doutor Langone  e a comissão definiu na sua reunião de ontem, a sua pauta para  esse ano  e  entre os pontos dessa pauta eu quero aqui ressaltar alguns que consideramos relevantes, como é o caso da regulamentação do artigo 23 da Constituição, a articulação de um sistema de informações ambientais entre Estados e  Municípios do Governo Federal além de que estamos também trabalhando dentro da comissão para  que  haja uma maior clareza e  uma maior solidariedade entre os entes federais. Compreendemos que essa articulação é fundamental para o fortalecimento e na estruturação do sistema. Além do mais o SISNAMA estará presente como um eixo central da conferência nacional de Meio Ambiente, como eu tive a oportunidade de já colocar anteriormente aqui na reunião. Também estaremos trabalhando pedindo fazendo um apelo a este Conselho, que  estabeleça quais são as prioridades para  a pauta do Conselho, a agenda estratégica do Conselho. Nós encaminhamos um questionário, pedindo que  fossem enviadas as sugestões e estamos aguardando essas sugestões para que façamos as definições. Então isso é fundamental, porque nós queremos sair de uma agenda talvez mais pulverizada para  uma agenda estratégica e  essa agenda estratégica com certeza não, apenas a  agenda do Ministério, ela seja necessariamente a agenda do Ministério e da sociedade, dos Conselheiros dentro dessa visão de que a participação social não é apenas legitimação, mas sobretudo, a possibilidade de influenciar nos processos de tomada de decisão, de influenciar nas instruções que  levam a essas decisões. Então eu estou aqui reiterando esse pedido. Eu quero também colocar  que Ministério do Meio Ambiente está com um pedido de apoio através de moções para  uma iniciativa nossa que  é da criação do dia do cerrado e do dia da caatinga,  sendo que a idéia é que o  dia do cerrado seja no dia 11 de setembro e da caatinga dia 28 de abril. E  nós estamos fazendo  esse pedido de apoio , porque pretendemos, através de projeto de lei ou de um decreto, criar esses dias talvez como um vínculo, uma aliança, com aquilo que  pretendemos fazer em relação a esses tão importantes biomas que  precisam ser tratados adequadamente, de sorte que, o Ministério do Meio Ambiente coloca aqui essa questão além de outros compromissos que temos com esses biomas como  podem ser evidenciados na elaboração do novo PPA, onde temos vários programas que demonstram na prática, qual é o compromisso que  temos e o que  pretendemos fazer com biomas importantes e estratégicos como é o caso da Amazônia com o programa de desenvolvimento sustentável para  a Amazônia, do qual participam  o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Integração Nacional, trAtando de eixos que  eu quero me ater em  seguida, a conservação  o programa pró água que é um programa importante sobretudo semi-árido além de outras iniciativas importantes. Por último eu queria ressaltar um pouco mais da necessidade é claro que  possamos estar aqui fazendo o debate em cima dos temas que são polêmicos, considerando todos os aspectos que envolvem as questões. O Ministério do Meio Ambiente está apresentando aqui, algumas questões referentes a sua agenda de transversalidade, que  eu queria mencioná-las muito rapidamente. Nós estamos trabalhando junto com o  Ministério da Educação na Conferência Nacional de Meio Ambiente, o trabalho que  estamos fazendo já na prática está sendo efetivado através da instalação do órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental e têm representantes do Ministério da Educação e  do Ministério do Meio Ambiente, também foi formado o grupo de assessor, o grupo de assessoramento que  faz a assessoria ao órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental, do qual participam além do Ministério do Meio Ambiente e  do Ministério da Educação também os  setores representativos da sociedade.  Poderia se dizer que  essa agenda com o Ministério da Educação tem a ver com dois aspectos : A Conferência Nacional de Meio Ambiente e em termos mais políticos, a Comissão, o Grupo Gestor Integrado da Política Nacional que  compõe os dois Ministérios. Nós estamos com uma agenda, também com o  Ministério de Minas e Energia, inclusive uma agenda muito positiva que  vem sendo trAtada pelos dois Ministérios, a Secretária de Qualidade Ambiental  e a Secretaria Executiva estão trabalhando uma proposta que  consideramos inovadora, a medida em que  as questões já estão sendo trAtada no planejamento das ações e  esperamos que  isso possa se constituir em resultados altamente positivos  para o processo que  queremos estabelecer dentro desse princípio da transversalidade. Como é o caso do modelo da política energética apresentada pela Ministra Dilma Rousseff e que  essas questões já fazem parte da concepção do modelo referente as preocupações ambientais.  Também tivemos uma ação inovadora quando da divulgação, que foi acompanhada por todos os Senhores e  Senhoras, nos dados referentes ao desflorestamento da Amazônia e  que  pela primeira vez esses dados foram publicados para  a sociedade.  Nós tivemos a realização de seminário com as entidades da sociedade civil e dos órgãos públicos do Governo que analisaram, que trAtaram esses órgãos, e apresentaram a suas análises e  sugestões para que o Governo possa estar apresentando uma política estruturante referente ao combate ao desflorestamento da Amazônia, e  foi criado um grupo interministerial composto de onze Ministérios, para  apresentar essa política. No momento estamos trabalhando intensamente inclusive considerando as contribuições da sociedade.  Eu não vou mencionar todas as ações que  temos, mas nós já estamos com uma agenda com o  Ministério da Reforma Agrária o Ministro Miguel Rosseto e o Ministério do Meio Ambiente, nós estamos trabalhando intensamente, inclusive numa questão que agora está na ordem do dia que  é o licenciamento para  os planos de manejo, aonde essa questão está sendo trAtada o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da reforma agrária, o Governo do estado de Pará temos procurado juntamente com o  setor produtivo e organizações da sociedade, buscar um caminho que  efetivamente possa resolver toda situação de irregularidade que hoje passa essa discussão inclusive trAtando a questão do ordenamento territorial. De sorte que eu queria aproveitar para fazer algumas  comunicações, mais desejar que  se possa ter uma reunião profícua, aonde se trate os termos que  estão na ordem do dia e  que  eles possam dar a contribuição que  a sociedade brasiLeira espera e que para  nós do Ministério do Meio Ambiente é fundamental porque esse é o nosso Conselho maior. É aqui que  nós temos o parecer sobre o que  convém e  o que  não convém fazer e  somos nós que  damos esses pareceres. Então eu só queria desejar a todos um boa reunião e  enfim desejar que  possamos estar mais uma vez, dando a  contribuição tão necessária para esse novo momento que  estamos vivendo. Muito obrigado e  um bom dia a todos . (Palmas)

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo
Obrigado Ministra, nós registramos hoje, atendendo uma deliberação desse Plenário, uma inovação com relação a reunião anterior, que  é um Ata sucinta. Nós temos então hoje duas versões e a nossa primeira Ata resumida. Eu queria cumprimentar a equipe do CONAMA e particularmente a Doutora Muriel, o formato se aproxima bastante do que  foi sugerido e  permite num olhar rápido a recuperação da memória do que foi discutido e decidido nas reuniões anteriores e  que  tem efeito não só sobre os Conselheiros do CONAMA, mas também facilita muito que atores externos do CONAMA tenham acesso  a uma  informação mais objetiva em relação à produção que  este Conselho tem, que  não é  medida só pelo  indicador do número de Resoluções votadas. Uma série  de outras questões importantes que  também são indicadores de produtividade e qualidade de trabalho do CONAMA e  que  essa Ata sucinta nos permite informar para um conjunto da sociedade  acessar essa informação. Nós passamos então para o segundo item da nossa pauta de hoje que é apresentação e posse dos novos Conselheiros. Vou pedir para Doutora Muriel para conduzir o processo. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Bom dia a todos? Eu queria dar boas-vindas aos nossos novos Conselheiros, alguns deles retornando como Conselheiros o Senhor Célio Bermann do Ministério das Minas e Energia, a Senhora Christina Elizabeth  Paes de Vasconcelos, do Ministério das Minas e Energia, Cláudio Scliar do Ministério das Minas e Energia, Suplente,  Luís Carlos Figueiredo Machado do Ministério das Relações Exteriores. Wanja Campos da Nóbrega, Ministério das Relações Exteriores; Benedicto Fonseca Filho, Ministério das Relações Exteriores;  Manuel Waldemiro Franklino da Rocha, do Ministério da  Agricultura Pecuária e Abastecimento; João Henrique Hummel Vieira, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento; Carlos Ponciano Barros Cavalcante, também do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento; Carlos Mário Guedes, do Ministério do Desenvolvimento Agrário; Fátima Gomes Brandalise do Ministério do Desenvolvimento Agrário; Jarbas Barbosa da Silva Júnior do Ministério da Saúde; Guilherme Franco Netto, Ministério da Saúde; Miguel Cristóstomo Brito Leite, do Ministério da Saúde; Luiz Carlos de Miranda Joels, do Ministério das Ciências e Tecnologia; Nadja Maria Lepsch da Cunha, do Ministério das Ciências e Tecnologia; Lídia Miranda de Lima Amaral, do Ministério das Ciências e Tecnologia; Nájla Veloso Sampaio Barbosa, do Ministério da Educação; Abelardo de Oliveira Filho, do Ministério das Cidades; Sérgio Antônio Gonçalves, do Ministério das Cidades; Paulo Egon WiederKer, da Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República; Roque Maria Bocchese Grazziotin, da Secretária Especial  do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República; Armênio Bello Schimidt; da Secretaria Especial do Conselho Econômico e Social; Cézar  Santos Alvarez, da Secretaria Geral da Presidência da República; João Batista Barbosa da Silva, da Secretaria Geral da Presidência da República; Raimundo Wagner Canuto, da Secretária Especial de Aqüicultura e  Pesca; Bráulio Barbosa do Governo  de Santa Catarina, Sérgio Grando, do Governo  de Santa Catarina ; João Guilherme do Governo  de Santa Catarina; Lúcia Bastos Ribeiro de Sena, do Governo  de São Paulo; Manuel Gabriel Siqueira Guerreiro do Governo  do Pará; Cláudio Cavalcante Ribeiro, do Governo  do Pará; Paulo Mayo Koury de Figueiredo, do Governo do Pará; José Ernesto Souto Bezerra, do Governo da Paraíba; Luis Sérgio da Cruz Silveira, da Confederação Nacional dos Transportes; André Luiz Ferro, da Confederação Nacional dos Transportes; Virgílio Segurado Coelho, da Confederação Nacional dos Transportes; Rafael Caldeira Magalhães, das Entidades Ambientalistas da Região-Norte - ARGONAUTAS; Ailton Pires de Lima, das Entidades Ambientalistas da Região-Norte - ARGONAUTAS; Elizabeth Hofling, da Comunidade Científica; Noemy Yamagushi Tomita, da Comunidade Científica e  Paulo de Tarso da Cunha Chaves, da Comunidade Científica; Regina Coeli Hotke, das Entidades Ambientalistas do Nordeste-ASPOAN; Tereza Cristina Nascimento Sousa, da Secretaria Especial de Política para as Mulheres; Mônica Schiavinatto, da Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste-ECOA; Paulo Robson de Souza, das Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste-ECOA; Vera Lúcia de Paz, das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste-AMDA; Maurício Boratto Viana, das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste - AMDA  e  Paulo Maurício Teixeira de Costa, da Casa Civil. Estão empossados os novos Conselheiros do CONAMA . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Então estão empossados os novos Conselheiros, sejam bem-vindos. Nós passamos imediAtamente a discussão e votação da Ata da 69a  Reunião Ordinária.  A reunião de dois e três de abril de 2003. Conselheiro Iglesias é sobre esse tema da pauta? Sobre a Ata? A palavra está à disposição. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Bom dia Senhores Conselheiros. Eu queria só manifestar que  eu tentei a todo custo acessar  no site, a parte da Ata para poder inclusive  analisá-la. A minha sugestão era que  se pudéssemos Sr.Secretário, Sr. Presidente, deixarmos para o final da manhã a votação da Ata para ser lida com mais apreço, eu gostaria, porque inclusive eu não consegui baixar, por causa de alguns  problemas que o site apresentou, eu não consegui  baixar a Ata para  poder ser analisada. Então eu gostaria de encaminhar isto para o Plenário, acho que o Plenário teve dificuldades e quero parabenizá-los pelo novo formato, porque inclusive a economia de árvores e de papel com essa proposta.  

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA
Eu queria pedir desculpas a vocês, mas o site e todos o nosso sistema de informática ficou fora do ar a partir da quinta-feira da semana passada, e  só voltou  a funcionar terça-feira agora, é um pedido de desculpas. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Eu consulto o Plenário se há alguma divergência em relação à proposição do Conselheiro Iglesias que gente proceda a aprovação da Ata no final da manhã de hoje. Não havendo contrariedade, nós vamos então postergar para o final da manhã de hoje a apreciação da Ata, dando oportunidade aos  Conselheiros, possam  analisar . O próximo ponto, é o ponto de informes, nós temos aqui inscritos a ANAMMA e SBPC.   Ainda nós temos aqui duas seções, eu vou pedir aos Conselheiros que  estão se inscrevendo que, nós temos uma seção de informes e temos a tribuna livre que  é na seqüência. Informes mais de uma linha informativa mesmo, e tribuna livre de manifestações. Serão na tribuna livre, cinco inscrições de  três minutos. Nós tivemos aqui a solicitação do Conselheiro Sardo, eu vou solicitar aos que  pediram a inscrição que  venham aqui a frente para que a gente possa esclarecer e localizar o informe em tribuna lista as inscrições. O Presidente da ANAMMA o Doutor Jarbas com a palavra. 

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior – Presidente Nacional da ANAMMA 

Bom dia a todos? Jarbas, Presidente nacional da ANAMMA.  Eu queria informar o Conselho, nós inclusive convidamos a todos, um encontro atual nosso a cerca de vinte dias e  foi em Caxias do Sul onde nós escolhemos a nova composição da entidade no final do encontro e  também a composição das Câmaras técnicas, que eu acho importante repassar isso, pedi até que se  registre em Ata e que  todos os Conselheiros tenham conhecimento, porque a partir de agora, nós teremos uma série de reuniões de Câmaras Técnicas em  que  esses representantes estarão participando. Então houve algumas mudanças, eu queria agradecer a participação do Ministério do Meio Ambiente no  encontro com toda a sua equipe, indo direto ao informe que eu rapidamente colocaria aqui, que  foi a representação deste CONAMA da entidade, ficou com  a vaga da ANAMMA nacional, a presidência nacional seria o município de Vitória Jarbas Ribeiro de Assis Júnior, a suplência o município de Caxias do Sul, Alfredo Vittorio Tatto, a outra suplência Josimar de Lima Viana do município de João Pessoa. Na Região Centro-Oeste o titular é José Marcos da Fonseca, da Prefeitura de Campo Grande e o Suplente, Ronaldo Cesário da Silva, da Prefeitura Municipal Lucas do Rio Verde. Na Região Nordeste o representante é o Mauro Maciel Buarque, Diretor de Meio Ambiente da Secretaria de Planejamento e Urbanismo de Recife, e o Suplente Edmundo Ramos Pereira Filho, da Prefeitura Lauro de Freitas Bahia. Na Região Norte Fernando Luiz Costa Maia Secretário da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Belém e como Suplente Marcello de Lima Lelis, de Palmas-Tocantins. Na região Sul, Mário Sérgio Rasera, de Curitiba e Suplente José Sommer, de  Blumenau e Jackson Muller, de Novo Hamburgo. Na Sudeste, Sebastião Vaz Júnior, de Santo André e Hélio Vanderlei Coelho Filho, de Paracambi - Rio de Janeiro é o primeiro Suplente e Adriano Diogo de São Paulo é o outro Suplente. Nas Câmaras Técnicas que eu acho que é mais importante é ir para os Conselheiros, porque nós vamos ter as reuniões acontecendo a partir de agora, ao Presidente ao Relator e  aos participantes,  eu queria já informar que  na Câmara de Biodiversidade Fauna e Recursos Pesqueiros, o titular é o nosso secretário de Belém, o Fernando Luís Costa Maia como  eu já falei, e o Suplente é o Mário Sérgio Rasera, de Curitiba. Na Câmara Técnica de Florestas e Atividades Agrosilvopastoris o titular é Mauro Buarque, no Recife e  o Suplente é  Vitório Jarbas Júnior  e  tem como representante  Elizete Sherring, na unidade de conservação e demais Áreas Protegidas, o titular é Edmundo, de Lauro de Freitas e o Suplente José Constantino Sommer, de Blumenau, e  tendo como representante Júlio Serpa  de  Joinville. Gestão Territorial e Biomas o titular é de Vitório Jarbas Ribeiro de Assis Júnior, o Suplente é Mauro Maciel Buarque de Recife. O de Controle de Qualidade Ambiental é Sebastião Vaz Júnior, de Santo André é o nosso representante nessa Câmara agora e Suplente é Adriano Diogo, de São Paulo. Na Câmara Técnica de Saúde e Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos, o titular Mário Sérgio Rasera, de Curitiba, e Jackson Muller, de Novo Hamburgo, o nosso Suplente. Nas Atividades Minerarias e Energéticas e de Infra-Estrutura o titular passa a ser o Adriano Diogo, de São Paulo e o Suplente Sebastião Vaz Júnior de Santo André com representação de Eduardo Bevilacqua, de Uberlândia na suplência. Assuntos Internacionais José Marcos da Fonseca, de Campo Grande - Mato Grosso do Sul, e como representante Sérgio Yonamini, também de Campo Grande, Suplente o Fernando, de Belém do Pará. Na de Economia e Meio Ambiente José Marcos da Fonseca, também de Campo Grande e representação é o Sérgio Yonamini e como Suplente Marcello de Lima Lelis, de Palmas-Tocantins e de  Educação Ambiental José Constantino Sommer, o nosso titular em Blumenau e Hélio Vanderley Coelho Filho, do Rio de Janeiro. A última Assuntos Jurídicos o Titular é ANAMMA Nacional Jarbas Ribeiro de Assis Júnior, mas como representante, Vanesca Buzelato Prestes que  é a nossa representante nessa  Câmara nesse momento. Então é o informe ao CONAMA e  aos participantes das Câmaras Técnicas do que  aconteceu em Caxias do Sul e as mudanças que aconteceram. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Nós queremos parabenizar a nova Diretoria da ANAMMA em conseqüência, também os novos representantes da ANAMMA aqui nas Câmaras Técnicas. Nós temos cinco inscrições para os informes e vamos  delimitar o tempo dos informes em três minutos para a gente poder dar agilidade para  a nossa reunião os inscritos são : - Conselheiro  Sardo, depois o Conselheiro João Alberto, depois Bertoldo da ABES, depois Pedro do Governo  de Goiás e  por último, Sérgio do Ministério das Cidades. O Conselheiro Sardo tem a palavra. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos  – Entidades Ambientalistas da Região Sudeste – APEDEMA/RJ

Bom dia a todos?  Gerhard Sardo, representante da APEDEMA, do Rio de Janeiro. Nós estamos desenvolvendo no Rio de Janeiro duas campanhas, campanhas de mobilização e conscientização popular em torno da delimitação do Parque Estadual da Serra da Tiririca localizada nos municípios de Niterói e Maricá, e também pela revitalização das lagunas de Piratininga e Itaipu localizada em Niterói. Paralelo a isso, nós entregamos hoje aqui nos corredores do poder a Ministra do Meio Ambiente Marina Silva, tendo como testemunha a representante do ISA, um dossiê sobre a situação de degradação ambiental das lagunas, acompanhado de um abaixo assinado com dois mil e quinhentos signatários, esperamos que isso tenha algum resultado prático para nossas lagoas de Niterói. E paralelo a situação de ação dos ambientalistas do Rio de Janeiro, eu trago também os conhecimento dos membros do CONAMA, uma mensagem legislativa polêmica que está acontecendo na Assembléia do Rio de Janeiro que quer modificar a Constituição do Estado, para reduzir as verbas do FECAM  que  é o Fundo Estadual de Conservação Ambiental junto aos royalties do  petróleo de 20 % para  5% , quer dizer é uma vergonha que  nós não vamos aceitar passivamente .

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Eu peço desculpas ao nosso companheiro da SBPC, Paulo de Tarso, que  foi o segundo inscrito e  eu me confundi na leitura da lista aqui, então nós  vamos ter a ordem anterior, mas vamos retomar  o direito à palavra da SBPC. 

Paulo de Tarso – SBPC

Sr. Presidente do IBAMA, Senhor Secretário- Executivo do Ministério,  Senhora Diretora do CONAMA e  demais autoridades, Senhores Conselheiros, bom dia. De qualquer forma trata-se também de um manifesto, mas não vou extrapolar os três minutos. Comunidade Científica Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Paulo de Tarso, esse é o meu nome. A Comunidade Cientifica Brasileira tem se ressentido profundamente quanto aos entraves operacionais  criados e  que  dificulta o desenvolvimento de pesquisas científicas relacionadas a diversidade biológica. Os órgãos ambientais, além da demora na concessão de licenças, não as fornecem de maneira permanente aos pesquisadores com tradição em pesquisas que geram conhecimento sobre a biodiversidade nacional. Além disso, a malha democrática instalada pelo recém Conselho de Gestão de Patrimônio Genético - CGEN, tem igualmente inviabilizado a pesquisa básica relacionada ao nosso patrimônio genético. Isso tem freado o desenvolvimento científico e tecnológico do país. Na última reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC em Recife, foi realizado um módulo temático composto de quatro simpósios, os palestrante apresentaram um trabalho que podem ser apreciados na Revista Ciências e Cultura, de julho, destaco o texto do professor Walter Colli, com três frases: Há um cultura predominante no Brasil que  entende que  toda ciência tem aplicação industrial e  portanto gerará lucros, em conseqüência qualquer atividade de coleta deve ser rigorosamente fiscalizada.  Enfatize-se, no entanto, que na maior parte das vezes o pesquisador é um ser curioso que quer apenas conhecer e na maior parte das vezes ele não é um empresário, mas um educador. Também menciono o seguinte na vigência da medida provisória atual, literalmente todas, coloca o professor Walter Colli, estão cometendo infrações sujeitas a multas de dez mil, a cinqüenta milhões  de reais, duplicadas na reincidência. Então, no último dos quatro simpósios da SBPC, participaram como palestrantes, representantes do IBAMA e  do CGEN. Dessas atividades foram propostas moções sobre a facilitação do acesso dos pesquisadores brasileiros, à mega diversidade nacional. Eu finalizo comentando que deve ser frisado, que para conservação da nossa biodiversidade é fundamental conhecê-la, bem como os processos a ela relacionados. Obrigado. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
OK, nós passamos ao próximo informe, Conselheiro Bertoldo da ABES, só registrando que o professor Candote teve com a Ministra Marina Silva no início da semana conversando exatamente sobre isso, e o Ministério acertou uma pauta de trabalho com a SBPC no sentido de não só informar avanços que  ocorreram recentemente, principalmente no Conselho de Patrimônio Genético, como também tentar resolver os problemas apontados por esse manifesto da Comunidade Científica.Conselheiro Bertoldo. 

Bertoldo Silva Costa – ABES

 Bom dia, sou Bertoldo da ABES.Eu quero cumprimentar primeiramente a Mesa, todo o Plenário, a todos colegas aqui presentes e  fazer um convite a todos que  no dia quatorze a dezenove de setembro em Joinville, nós vamos estar realizando  o vigésimo segundo Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária Ambiental, sobre a temática  Saneamento Ambiental Ética e Responsabilidade Social.  O evento é o maior evento do setor na América Latina, aonde congrega em torno de quatro mil pessoas fora a parte espaço de feira que existe, também. Então, aqui na recepção eu deixei a revista da nossa entidade e também, o folder com todo o detalhamento do evento e convido a todos que tiverem o interesse de participar desse momento, é um Fórum que acontece anterior as conferências, ele poderá também dar subsídio as  conferências nessa interface que saneamento ambiental tem com a  Conferência Nacional da cidade do Meio Ambiente e  da Saúde e também na questão da Conferência da Educação. Então, eu agradeço e fica o convite a todos a participar do nosso evento. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Conselheiro Pedro do Estado de Goiás. 

Pedro da Costa Novaes – Superintendente Executivo

Pedro Novaes do Estado de Goiás. Bom dia a todos. Eu quero cumprimentar a Mesa, Senhoras e Senhores Conselheiros é com muito orgulho que o Governo do Estado de Goiás através da sua Secretaria de Meio Ambiente da sua Agência Ambiental, entrega a sociedade do Estado e a sociedade Brasileira o relatório estado ambiental de Goiás 2002, o Geo Goiás. Esse relatório é o primeiro relatório desse tipo com base na metodologia Geo Government Enviroment Outlook desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas pelo Meio Ambiente, desenvolvida por um Governo tipo subnacional é resultado de uma  parceria entre o Governo do Estado, o Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA  e a FUNDAÇÃO CEBRAC e nesse sentido eu gostaria de externar um agradecimento todo especial à pessoa do Maurício Galinkin que está aqui, é Conselheiro, é quem cobre a  Coordenação técnica desses trabalhos, e  a quem nós devemos a maior  parte dos méritos  e dos  excelentes resultados obtidos com esse relatório. O relatório nesse sentido é parte de uma política do Governo do Estado de ter uma gestão ambiental caucada em informação de qualidade para embasar decisões técnicas fundamentadas e  para  que  a gente possa ter uma gestão participativa,  transparente e cidadã. E nesse sentido eu queria então entregar, passar às mãos do Doutor Langone e do Presidente do IBAMA, dois exemplares do relatório. Os Conselheiros estão desde já convidados para o lançamento do relatório que deve acontecer na próxima semana, com a presença do Diretor Geral, aqui no Brasil e receberá oportunamente cada uma das Instituições apresentadas no relatório. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Obrigado Conselheiro Pedro. O nosso último informe é o Ministério das Cidades.  Sérgio. 

Sérgio Antonio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/ Ministério das Cidades

Bom dia Senhores e Senhoras Conselheiros, bom dia a Mesa. Alguns informes rápidos e  importantes para nós. Primeiro  agradecer o convite que nos foi dado pelo Ministério das Cidades apresentarmos o Ministério na Câmara Técnica de Saúde e Saneamento e  Gestão que  fizemos na semana passada a convite do Conselheiro  Bertoldo. Falar também que  a Câmara dos Deputados estará promovendo um seminário de saneamento ambiental nos dias vinte e sete e  vinte e  oito de agosto,  é um espaço importante para que nós possamos estar presentes,  o Ministério do Meio Ambiente já faz parte da Coordenação, o Ministério da Saúde, o Ministério das Cidades, dessa atividade. Outro informe que para nós também é de grande importância  é a criação do interministerial que  está trabalhando com a área de saneamento ambiental aonde todos os Ministérios que realizam atividades e  ações na área de saneamento ambiental estão a dois meses sistematicamente conversando para que se a gente na questão do PPA , se otimize, se concentre  a gestão do saneamento do Governo Federal como um ação integrada através de um colegiado gestor. Então, nós temos hoje vários projetos atualmente que  vão se restringir a cinco ações do PPA 2004/2007 e essas ações todas na área de água, esgoto, resíduos e drenagem, vão ser tratadas colegiadamente, por esse grupo gestor que, temos a certeza que ele dará um grande  ganho de efetividade e de ação no nosso país. E  por último convidar a todos Conselheiros e  Conselheiras para  participarem no dia 14 na semana que  vem nesse mesmo auditório a quatorze horas e  30 minutos estará sendo lançado pelo Ministro Olívio Dutra, o diagnóstico para  universalização de água e  esgoto no país. Então, quanto o nosso país precisa para universalizar a água e o esgoto e também a reposição de sistemas já  em uso e  desgastado. Esse é um trabalho que foi feito pelo Ministério das Cidades e  nós teremos o prazer de ver esse diagnóstico ser lançado, para que nos possamos fazer as nossas ações com um planejamento e sabendo onde nós queremos chegar e  aonde poderemos chegar. Muito obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Obrigado Conselheiro Sérgio, nós encerramos a sessão de informes e nós temos inscritos para a tribuna livre, nós tivemos 12 pedidos de inscrição para  informes e nós chamamos todos os que  pediram e  chamamos aqui no microfone, porque havia um confusão sobre o  que é informe e o que é tribuna livre. Então nós chamamos todos aqui para identificar com cada solicitante o que era informe e  o que era tribuna livre. Então restaram aqui cinco que identificaram que  era inscrição para tribuna livre. Nós estamos com o  bloco aqui dos que naquela conversa que  todos viram aqui atrás sobre o que era tribuna livre, e estamos consultando o Plenário se temos mais inscrições para tribuna livre para termos uma idéia do número de inscrições, uma vez que o Regimento prevê 15 minutos, e aí nós vamos definir o tempo de fala. Conselheiro Sardo, mais alguém inscrito para tribuna livre? Eu não cheguei a ler os cinco que já estavam, não é?  Os que estavam inscritos já eram: - O Conselheiro Iglesias, o Cheida do Paraná, o Francisco Soares, o Christian, o João Alberto do GTA. E agora nós temos o pedido do Fidelis e do Sardo. OK, são sete? Então, a Mesa vai atender os sete pedidos de tribuna livre, com o tempo de três minutos cada um. Pela ordem, Conselheiro Iglesias.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Francisco Iglesias, Amigos da Natureza. Eu gostaria de colocar bem objetivamente quatro questões que  nós consideramos importantíssimas nesse Plenário se manifestar num aspecto que  nós devemos nos preocupar. Primeiro aproveitando inclusive a presença do Presidente do IBAMA aqui, infelizmente o acidente da Patagúnia, aconteceu exatamente quando nos estávamos na Reunião Ordinária no dia dois de abril.  E  esse Plenário  não se manifestou em nenhuma das vezes em relação a essa questão, nem nas reuniões extraordinárias. Então, eu gostaria de solicitar  por parte tanto do Ministério do Meio Ambiente quanto do IBAMA, apresentação para o Plenário de um relatório sucinto  da situação que foi encontrada e das providências que  foram tomadas e  inclusive ressaltar uma entrevista do Flávio Montiel, do IBAMA  em que  colocou que...tem duzentas bombas, duzentas cataguazes leopoldinas, e nós das ONGs ambientalistas, temos certeza que  tem  até mais. Então até de montar uma política estratégica para  um trabalho de prevenção, nesse sentido.  A outra questão é a questão que no dia dezessete de julho foi o dia mundial ao combate de desertificação, é uma data importante, tem uma Resolução desse Plenário da Política Nacional de Desertificação, mais que precisa ser trabalhada também, existe hoje a ASA Articulação do Semi – Árido que nós fazemos parte e que está fazendo um esforço muito grande em relação a essa questão e  principalmente no trabalho de prevenção, evitando que a área de desertificação aumente com políticas envolvendo inclusive aí o Ministério do Meio Ambiente, querendo fortalecer essa presença e  a presença dos Estados. A outra questão que também é importante é a questão que nesse governo  é a política nuclear, a política de reforçar  a questão de energia nuclear. Nós estamos bastante preocupados com isso, está se realizando uma grande manifestação em Angra, nesse final de semana, articulada pela S.O.S. Mata Atlântica e queremos a presença forte  desse Conselho nessa discussão, porque eu sempre digo que  quem inventou essa política, ele deve ter tido uma desilusão amorosa muito séria lá em Angra, porque colocar uma usina dessa numa das regiões mais bonita do país, um dos litorais mais bonito do mundo é uma maldade. A outra questão é da carcinicultura, que nós queremos uma ação efetiva, principalmente do IBAMA, Senhor Presidente do IBAMA, Doutor Marcos, porque está ainda sério a questão de fiscalização. Inclusive nós apresentamos uma Moção que vai entrar na pauta normal, mas nós estamos com sérios problemas de fiscalização e acompanhamento, tivemos um problema sério em relação a mega operação que foi realizada no Rio Grande do Norte, que já foi noticiada pela nossa representação aqui em outras oportunidades, e que nós precisamos de uma atitude forte principalmente do órgão federal por destruição dos manguezais. E por último, eu quero manifestar a minha preocupação de pensamento estratégico, acho que o Ministério do Meio Ambiente tem que encaminhar, para isso o Doutor João Bosco da Secretaria Nacional de Recursos Hídricos está aqui também, eu já manifestei essa preocupação, que é o quanto a questão dos aqüíferos, os aqüíferos eles são uma reserva estratégica ambiental extremamente importante para este País, mas eles estão vinculados a uma política de exploração mineral, vide aí o problema da Nestlé em São Lourenço, vide o controle que nós temos que ter sobre o  aqüífero Guarani, quer dizer e concluindo, nós precisamos mudar a forma que  é abordada essa questão de aqüíferos, tirar da área mineral, da área de exploração e passar  para  a área ambiental como recurso estratégico.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Vou pedir aos inscritos que se atenham ao tempo, uma vez que nós aceitamos um número maior de inscrições que o previsto para possibilitar que todos falem, mas nós temos uma pauta longa no dia de hoje. Próximo inscrito é o secretário Cheida e depois na seqüência Francisco Soares.

Luiz Eduardo Cheida – Representante do Governo do Estado do Paraná

Bom dia a todos. Olha, eu ocupo a tribuna aqui para dizer de uma questão que é do domínio de todos, mas também para fazer uma proposta. Eu não sei se necessariamente após a edição da portaria 507 do IBAMA no ano passado, ou não, se o processo já vinha se acelerando gradativamente acelerando, mas o sul do Paraná ou norte de Santa Catarina, no que se refere ao biomas de araucárias, está agonizando para ser bem moderado na expressão. Para que os Senhores tenham uma idéia, a derrubada da floresta de araucárias no Paraná está numa velocidade crescente, apesar do esforço do Governo, juntamente com o IBAMA, o Ministério Público e  outras instituições, só nesta semana mil e duzentos e vinte araucárias centenárias foram derrubadas. O Estado está adquirindo dois aviões e um helicóptero, tem uma frota, tem a polícia florestal, tem as ações efetivas, mas nós percebemos que os autos de infração, são absolutamente visíveis, a derrubada de um pinheiro centenário de uma araucária de duzentos anos, enseja  uma multa de trezentos  reais. O fim de um  hectare de mAta nativa preservada dá uma multa de mil e  quinhentos reais, e  obviamente jamais serão suficiente para inibir qualquer situação como essa que  é emergencial. É claro que  nesse sentido estamos apelando ao Conselho para que nós possamos juntos pensar numa revisão da legislação no que  tange a questão das multas ou se possível na edição  de uma medida provisória por parte do Sr. Presidente da República, encaminhado pelo Ministério do Meio Ambiente, enfim é fundamental que possamos compatibilizar  a questão da coibição de inibição é fundamental que  ela possa ser efetivada. O que  nós temos visto, esses dias para  se dar um exemplo, prendemos uma série  de pessoas que  estavam derrubando parte de uma floresta de uma região de araucárias, aonde estavam cortando seletivamente embúia. As embúias são de cem, cento e cinqüenta, duzentos anos. Oitocentos metros cúbicos de embúia, o que  dava aproximadamente quatro  milhões de reais se vendido no mercado. A multa era de duzentos e sessenta e sete mil reais ou seja é uma situação absolutamente séria eu acho que o Ministério está empenhado em resolver essa questão junto com o Estado, segmentos da sociedade, o Ministério Público, mas é fundamental que  a gente tenha instrumentos mais eficazes também ao lado desses outros já colocados aqui. Então, eu gostaria de encaminhar essa solicitação, Senhor Presidente, não pensei ainda a forma mais adequada, mas que  nós pudéssemos fazer a revisão da legislação o mais rápido possível.  Ou a edição de uma medida provisória por parte do Presidente, para que possamos realmente ter sucesso e não tenhamos que na próxima reunião do CONAMA estar aqui novamente levantando essa questão. Obrigado . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Vou sugerir ao Secretário Cheida que converse sobre o tema com o Secretário João Paulo Capobianco que estava no Plenário até agora a pouco.  Conselheiro Francisco Soares e depois o Conselheiro Christian . 

Francisco Rodrigues Soares – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - FURPA
Francisco Rodrigues Soares, representante das ONGs do nordeste no CONAMA, fundação Rio Paranaíba. Eu quero trazer ao conhecimento desse Plenário, do Ministro representado pelo Langone, pelo Presidente do IBAMA, um fato criminoso que  aconteceu em Terezina essa semana que  passou. Houve realmente um crime  ambiental que  culminou com a morte de mais de cinco mil urubus e  saiu de Terezina há dois dias e continua morrendo urubus. Há suspeitas de que houve envenenamento na localidade que  é um  povoado chamado alegria, muito próximo  da zona urbana da cidade e  que  mais de cinco mil urubus morreram, e  a impressa toda divulgou e  o que  nós gostaríamos de trazer aqui ao Ministério do Meio Ambiente e ao IBAMA, que  crie uma comissão técnica e mande a Terezina, conformado de técnicos do IBAMA do Ministério do Meio Ambiente para abrir os processos e apurar as causas deste crime ambiental que de fato criou em grande problema na cidade e  as providências não foram tomadas, há suspeitas de envenenamento, o certo é que há falta de técnicos para apurar essas causas e  que  o IBAMA mande técnicos e façam exames laboratoriais para  apurar as causas desta grande mortandade. É só isso e  muito obrigado . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Conselheiro Christian, depois o João Alberto .

Christian Guy Caubet - Entidades Ambientalistas da Região Sul - FAVI
Sou Christian Caubet, ONG da região sul. Eu quero aproveitar essa tribuna livre para fazer um apelo no sentido de o Ministério do Meio Ambiente e  as Secretarias de Meio Ambiente nos Estados, examinarem a possibilidade de um novo tipo de ouvidoria. Eu estou me referindo ao mecanismo conhecido como Ombudsman que  é um mecanismo administrativo que  deve permitir resolver conflitos antes que  tomem um aspecto contencioso. Eu estou me referindo a uma ouvidoria que objetivaria evitar conflitos quando digamos estão nascendo. Eu vou dar dois exemplos: no Estado de Santa Catarina nós estamos nos deparando com o maior investimento privado da história do Estado que é investimento da empresa Veiga do Sul que, é um investimento de laminados de aço que  deve servir para a indústria de automobilística, representa de quatrocentos cinqüenta milhões de dólares. Esse investimento foi, digamos, já autorizado por um convênio do Governo do Estado, o Governo precedente que  não foi desautorizado  pelo atual Governo.  De modo que a ação administrativa  continua e  os ilícitos continuam. Junto com um dos ilícitos é o fato de que o Governo de Santa Catarina se comprometeu a facilitar a outorga das licenças ambientais que  pela Constituição Federal  e  pela Constituição Estadual, ele tem a obrigação de cobrar. Então, nós temos nesse  caso uma ação administrativa tem  um problema de oportunidade e discricionaridade e  nós temos um problema legal que  é o fato de que nesse pretexto de facilitar a criação  de emprego é permitido autorizar uma empresa funcionar dizendo que ela vai receber com beneplácito das autoridades administrativas as licenças que  ela deve eventualmente receber cumprindo alguns requisitos. Esse é o problema sério, e outro problema sério é o exemplo  das mais de 60 hidroelétricas que estão  planejadas no Estado de Santa Catarina, às vezes criando verdadeiras cascAtas,  nos cursos superiores dos  rios, sem que  os interessados apresentem estudo de  impacto que  revelem um impacto conjunto desses empreendimentos. Em ambos casos evidentemente  existem possibilidades de conflitos que uma vez que as licenças ambientais não foram outorgadas, conforme a legislação prevê, muitas entidades ambientalistas notadamente em São Francisco do Sul, em relação ao empreendimento da Veiga  do Sul, já estão encaminhando pedidos para barrar esses empreendimentos. Existe aqui um conflito. Como a legislação estadual não respeitou as normas estaduais ou federais, não existe possibilidade para  os ativistas  da área ambientalista a não ser a de representar perante os tribunais.  Os conflitos estão criados, o ambientalistas serão novamente acusados de serem radicais, por isso eu peço que Ministério e as Secretarias de Estado, estudem mecanismo de ouvidoria que  permitiria na fase inicial de licenciamento de estudo de impacto ambiental e de licenciamento inicial  pudesse levar em consideração as observações de uns e outros, esse mecanismo de ouvidoria permitiria ganhar  muito tempo e  evitar muitos conflitos. Obrigado pela  sua atenção . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Obrigado Conselheiro. João Alberto do GTA, e depois Fidélis.

João Alberto Ribeiro - Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS AMAZÔNIA
Bom dia a todos, sou João Alberto da ONG ECOPORE da Região Norte. Eu queria colocar uma questão que está em discussão sobre a MP 2166. Alguns parlamentares federais de Rondônia estão propondo ao Ministério do Meio Ambiente algumas mudanças na MP no caso para contemplar Estados com zoneamento, como é o caso de Rondônia. E dentre outras coisas está se propondo 70 % em algumas sub-zonas. Nós queríamos registrar diante desse fato que o zoneamento de Rondônia está com gravíssimos problemas com unidades de conservação sendo reduzidas, eu queria citar alguns exemplos de fato estão acontecendo, a Assembléia Legislativa no final do ano passado mudou um parque estadual para passar uma estrada que  é o BR 421. Por essa estrada está uma frente colonizadora nos termos tradicionais e  está descaracterizando em vários sub-zonas, estão invadindo seriamente, comprometendo as  unidades de conservação, a reserva extrativista do Jaci Paraná, a floresta nacional do bom futuro tem problemas muito sérios, até com serrarias instaladas dentro, vilas, também no parque estadual  Jaguaramirim e na resex do Jaci Paraná tem até assentamentos humanos, sendo feitos por essa frente invasora  e  também tivemos a informação nessa semana que  no final do ano passado no apagar das luzes a Assembléia Legislativa reduziu o parque Curumbiara  em 80 mil hectares, essas reduções e  essas alterações a gente entende que está implicando em alteração do zoneamento, a comissão estadual de zoneamento não está sendo ouvida, também tem a Lei que regulamentou o zoneamento nacional a 4297 no ano passado, também não está seguindo a orientação dela . Nós fizemos uma carta a Ministra Marina do GTA e entidades parceiras de Rondônia, sociedade civil, pedindo providências dos fatos e pedimos ao CONAMA que cobre do Governo do Estado respeito as unidades de conservação e ao zoneamento do Estado e  implicaria mudar a forma de abordagem e do modelo de desenvolvimento do Estado. E  o que  estamos vendo é o Governo apoiando iniciativas que  estão descaracterizando o zoneamento Muito obrigado . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Obrigado Conselheiro Fidélis e  por último Conselheiro Sardo. Eu vou pedir  ao pessoal para diminuir o ruído de fundo na reunião . 

Fidélis Júnior Martins Paixão - Entidades Ambientalistas da Região Norte - ARGONAUTAS
Senhor Secretário-Executivo, Sr. Presidente do IBAMA, Senhora Diretora do CONAMA, Senhores Conselheiros, Senhoras Conselheiras, é com pesar que eu anuncio que o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Prainha, município do Pará encontra-se foragido do município. Ele está sendo caçado e procurado. Qual foi o crime que o Presidente do sindicato cometeu? Ele denunciou ao IBAMA diversas indústrias madeireiras, família de poderosos que estão explorando ilegalmente a floresta naquela região, ele se encontra nesse momento sendo caçado por pistoleiros profissionais e desde o início desse ano a discussão sobre a criação da reserva extrativista verde para  sempre, que a comunidade de Prainha é uma das interessadas, a comunidade de pescadores, a população tradicional da região, essa discussão encontra-se paralisada no IBAMA, nós estamos aqui cobrando a retomada dos estudos e das discussões para a criação da reserva extrativista verde para sempre , e a inclusão do município de Prainha nessa reserva porque segundo comentários que nós ouvimos de pessoas ligadas ao órgão, o município seria excluído o que atenderia perfeitamente aos interesses daqueles que exploram  ilegalmente os recursos daquela região. Em segundo lugar eu gostaria de registrar em nome do fórum brasileiro de ONGs, do GTA, do FAO e do  Fórum de Carajás o protesto pelo lançamento do edital 02/ 2003 do Fundo do Meio Ambiente que  tem como objetivo a construção de Agenda 21 locais, esse edital impede que as ONGs da Amazônia acessem recursos, apresentem  projetos para elaboração de Agendas 21 na região. Nós tivemos a explicação e as informações dos técnicos do Fundo de que se tratava de recurso já carimbado do Governo anterior, através do empréstimo com o KFW Banco Alemão, mas nós estamos aqui registrando o nosso protesto porque não queremos mais aceitar e ficar passivos, diante dessa interferência dos organismos financeiros multilaterais na política ambiental brasileira. Terceiro lugar eu gostaria de propor a criação do GT para discutir  a privatização do  uso de florestas em áreas públicas, essa discussão já está bem adiantada no Estado do Pará, o Governo  está querendo já editar Resolução nesse sentido, vemos isso com muito preocupação, essa é uma das formas que indústria madeireira está tentando encontrar para burlar todo o sistema de fiscalização que  existe atualmente, mesmo que ineficiente mais existente e  nós queremos então propor a criação desse GT no âmbito da Câmara Técnica de Florestas. Nós vamos apresentar por escrito a proposta para que seja aprovada pelo Plenário deste Conselho. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

 Nosso último inscrito o Conselheiro Sardo. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Entidades Ambientalistas da Região Sudeste – APEDEMA/RJ

Gerhard Sardo, APEDEMA, do Rio de Janeiro. Primeiramente, eu queria manifestar minha indignação pela  ausência prematura da nossa Ministra do Meio Ambiente. Eu acho que a nossa Ministra é um ícone da luta ambiental brasileira e ela deveria está aqui conosco, prestigiando o CONAMA que é o fórum da política que define a Política Nacional do Meio Ambiente, então fica registrado a minha indignação. Segundo, eu gostaria de manifestar a minha insatisfação com o Governo Federal em relação a liberação de recursos da Agência Nacional de Águas para a revitalização das lagoas de Piratininga e Itaipu no município de Niterói, Rio de Janeiro. Em 26/12/2002, foi aprovado um convênio da Agência Nacional de Água com a Caixa Econômica Federal  liberando dois milhões de reais para investimento de recuperação do nosso sistema lagunar. Com a tomada do poder pela nova gestão, infelizmente houve a suspensão desses recursos sem justificativa plausível. Então, eu queria manifestar a minha insatisfação em nome das entidades ambientalistas do Estado do Rio de Janeiro e do próprio povo da cidade de Niterói.  Solicitamos também que a Coordenação do CONAMA faça a transcrição do nosso manifesto que tem sido publicado em vários órgãos de impressa e divulgado nas comunidades do Rio de Janeiro. Eu vou encaminhar para Coordenação do CONAMA para a publicação na Ata.  E paralelo  a isso eu gostaria também de denunciar o Governo do Estado do Rio de Janeiro pela  sua intenção de retirar 15% do royalties do petróleo para investimento no FECAM.  É sabido que no Estado do Rio de Janeiro, os órgãos ambientais estão desmantelados, sem recursos, sem força política, estão sem força alguma junto à esfera de Governo e nós precisamos garantir recursos na sua revitalização, administrativa e política. E é com surpresa que percebemos a intenção da nossa Governadora, eleita pelo povo de retirar os royalties do petróleo para investimentos no meio ambiente. Então eu também peço ao CONAMA que analise essa situação e se posicione publicamente porque é uma perda para o meio ambiente, é uma perda para a população do Rio de Janeiro. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Eu queria registrar em nome do Ministério do Meio Ambiente que nós consideramos desrespeitosa e inadequada a manifestação de indignação do Conselheiro Sardo em relação a saída da Ministra desta reunião. A Ministra tem aberto todas as reuniões deste Conselho, ela tem como Secretário-Executivo do Conselho a figura constituída legalmente para coordenar as reuniões e qualquer Conselheiro deste Conselho que quiser apresentar uma Resolução ao Conselho que obrigue a Ministra a permanecer em todas as reuniões, coisa que não aconteceu nunca com nenhum dos Ministros do Meio Ambiente que antecederam a Ministra Marina Silva, deve fazê-lo ao Plenário. Nós discordamos e consideramos ilegítima a manifestação do Conselheiro Sardo, mas o Ministério do Meio Ambiente registra que considera inadequada a manifestação e considera que ela se aplicaria nessa mesma lógica, desrespeitosa a qualquer Suplente legalmente constituído presente aqui na ausência do titular. Temos justamente mecanismos de representação e de suplência, com duas suplências, para resguardar a presença efetiva dos membros legais do Conselho e todas as instituições que estão aqui presentes tem legitimidade para usar desse artifício e a presença do Suplente não diminui a autoridade da representação política de qualquer instituição dentro deste Conselho. Eu vou passar ao Presidente do IBAMA que é o Doutor  Marcus Barros para informes rápidos, em relação a algumas das questões que foram colocadas aqui. E a nível de informes, ele não vai informar todas e  também informar que também o Secretário João Bosco disponibiliza que a possibilidade de que na questão da desertificação seja apresentado o que  está sendo feito pelo Ministério do Meio Ambiente e  também seja apresentado após a realização da Conferência das Nações Unidas sobre desertificação um relato da Conferência da COP 6, que  vai acontecer no final deste mês, em Cuba, que  vai também ter uma delegação brasileira com representações estaduais. E, em relação ao tema das águas subterrâneas também é a mesma disposição por parte da Secretaria de Recursos Hídricos em trazer esse assunto a pauta do Conselho. Com a palavra Presidente do IBAMA.

Marcus Barros – Presidente do IBAMA
Primeiramente eu queria pedir desculpas, os Senhores estão hoje fora do locus que normalmente os Senhores e Senhoras estão, que é a sua casa no IBAMA. O movimento paredista de três semanas impede que nós ocupemos espaço natural da reunião deste Conselho. Eu quero manifestar o meu constrangimento, as minhas desculpas, ao mesmo tempo que agradeço o Ministério aqui que nos abriga, mas de qualquer forma é constrangedor que os Senhores e  Senhoras não estejam ocupando o espaço natural. Bom, a partir de hoje eu creio que o movimento paredista entra em efervescência, a partir de uma assembléia que está em curso agora, eu tenho certeza que as coisas serão retomadas e o rio voltará ao seu curso natural. O Doutor Paulo de Tarso da SBPC é extremamente pertinente a sua colocação porque eu sou o primeiro Presidente do IBAMA que vem da academia. Eu sou pesquisador, eu vim da direção do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia, e como a todos colegas, a questão da medida provisória nos é estritamente restritiva e nos cerceia a liberalidade de pesquisa.  Então eu quero lhe dizer que  já há preocupação, desde o início da nossa chegada para Resolução e agilização. Há um Grupo de Trabalho constituído pelo MCT, pelo nosso Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA e por demais órgãos dentre eles o CNPq e grupos de cientistas da academia de determinadas áreas ligadas a coleta, que  trabalha  já efetivamente pelo menos a três grandes reuniões e  nos fizemos representar na  SBPC antes do professor Ênio Candote assumir  a SBPC, nós já estávamos preocupadíssimos  com essa questão e  assim estamos, além da preocupação de formular Propostas muito concretas que já se afunilam numa síntese de instruções normativas, junto com essas instituições, dentre essas o CGEN, para que o Governo federal possa dar um resposta efetiva para a academia no que diz respeito a contribuição da liberdade de coleta e processamento dentro da legislação e  até contribuindo para  a legislação que  vai vir de agilização dessa questão central para  a ciência brasileira. Quanto ao Iglesias da Amigos da Natureza, nós consideramos extremamente pertinentes as colocações aqui feitas, principalmente no que diz respeito a cataguazes, se houver espaço na agenda nós estamos a disposição para fazer um relatório, nós temos o relatório pronto e  o nosso Diretor de Proteção Ambiental estará aqui, repito dependendo da agenda para dar ciência a todo Conselho da questão de Cataguazes e o aspecto preventivo. Nós estamos preocupados com o que o Diretor Flávio Motiel aqui mencionou, isso pode estar até infradimensionado. Nos sobrevôos que fizemos na região do Paraíba a questão é delicada. Ainda nos temas aqui levantados pelo Iglesias, a carcinicultura, a preocupação frontal, tanto que nos reunimos IBAMA a quinze dias atrás em plena greve nos reunimos com todos os representantes do nordeste e traçamos linhas importantes de licenciamento e  delimitações nessa área. Eu não posso e não tenho tempo de responder a todos, mas nos toca muito a notícia dos urubus, nós estamos mandando uma equipe imediatamente após o cessar da greve, uma equipe a Terezina para junto com os organismos locais necropisiarem os animais mortos para chegarmos a uma conclusão. Uma das coisas mais complexas, é que se levantou o último orador vindo do Pará, presidência do sindicato, essa denúncia do sindicato é gravíssima, e numa síntese o IBAMA prepara há três meses, é a primeira vez que  falo isso de uma maneira  ampla, a operação Pará. Nós escolhemos do arco do desmatamento um Estado que  fosse ícone para o combate e expressão da transversalidade  de todos os Ministérios, numa ação conjunta e o Pará será exatamente o paradigma disso.  Nós estamos fechando, vendo a reunião a dois dias atrás, como parte significativa das forças políticas do Pará, dentre essas o Governador, seus Secretários, Deputados Federais, Senadores e demais lideranças, onde nós mostramos a necessidade de interação e Resolução  desses problemas com a questão madeireira em voga. Muito obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Obrigado Doutor Marcus. Nós passamos agora a apresentação de requerimento de urgência e inversão de pauta, pedidos de vista e retirada de matéria. Nós temos aqui, estamos abrindo então para apresentação por escrito de requerimento de urgência, inversão de pauta, pedidos de vistas e retirada de matérias. Nós temos aqui uma questão de ordem relativa a resolução sobre pneumáticos e um pedido de urgência para uma Moção relativa ao rio São Francisco, Tocantins. Consulto o Plenário se há mais alguma solicitação. Temos também um pedido de vistas registrado em relação ao processo da Resolução CONAMA 303, sobre dunas. Nós temos pedido de vista sobre a pauta inteira, eu vou proceder a leitura para dar ciências aos Conselheiros depois nós vamos proceder a avaliação, lembrando que o pedido de vista é um direito indelegável e um direito consolidado ao proponentes, aos solicitantes.   Pedido de vista ao processo que dispõe sobre a Resolução 303, encaminhada por Alessandro Menezes de Souza, entidade Ambientalista da Região Centro-Oeste, Francisco Soares da fundação Rio Paranaíba Entidades ambientalistas da Região Nordeste. O texto e a relevância do tema referido no processo que modifica a Resolução CONAMA 303 de 20 de Março de 2002, em especial, seu artigo terceiro alterando o inciso 11 e acrescentando o novo inciso 12, a decisão anterior deste Plenário no sentido de tratar de forma conjunta todas as iniciativas de alteração da Resolução CONAMA 303. A prerrogativa estabelecida no artigo dezesseis do Regimento Interno deste Conselho, solicitamos vista do referido processo para análise e a apresentação do Parecer.  A questão de ordem, então vamos as vistas primeiro. O Governo do Estados do Ceará requer vista na forma regimental do  processo que  dispõe sobre o PROMOT. Pedido de Vistas, o Governo da Paraíba solicita vistas ao  processo que  trata da criação de Jardins Botânicos, alterando a Resolução CONAMA 266 e 278.  Pedido de Vistas, por não encontrar-se devidamente esclarecido sobre a questão o Governo de Santa Catarina solicita vistas ao processo que dispõe sobre a delegação de competência  a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos para examinar preliminarmente os recursos administrativos.  E, por último nós temos então, por uma questão de ordem, uma Moção, solicitando urgência. E solicita a retirada de pauta, do processo relativo a Resolução sobre pneumáticos tendo em vista a inclusão de dois considerandos que  alteram o sentido da Resolução,  aprovada na 65a Reunião Ordinária que o presente processo seja encaminhado à Câmara Técnica de Saúde e Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos e Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Encaminhado por Maurício Lago do Rio de Janeiro e  também Doutor  José Alberto da CNI, questão de ordem solicitando a  retirada de pauta do mesmo processo referente a pneumáticos por motivos que  esta  Proposta  não passou nas Câmaras Técnicas de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos e  pela de Assuntos Jurídicos. E por último, nós temos uma solicitação de requerimento de urgência para uma Moção CONAMA sobre transposição do rio São Francisco,  Tocantins e  um registro de Moção para  tramitação normal sobre manguezais e carcinicultura, na mão de pescadores e  pescadoras em defesa dos ecossistemas costeiros da comunidade curral velho, Acaraú, Ceará.  Eu vou pedir um minuto aos Senhores para que a gente avalie, diante do número de pedido de vista o que sobra da pauta, para  a gente poder encaminhar  tema a tema fazendo as consultas.  Bem, nós vamos avaliar tema a tema, informo aos Senhores Conselheiros que  nós temos o pedido de vista sobre  a pauta inteira e  que  só resta na pauta, a apreciação sobre os processos de recursos de multas e  as Moções.  E,  nós vamos avaliar tema a tema consultando a manutenção do pedido de vista, feito originalmente, tentando  ir  pela ordem da pauta. É sobre o item a item, nós vamos dizer qual é o item que  vai ser apreciado por questão de ordem e  manifestações . Bem, o primeiro processo que  nós temos de pedido de Vistas é referente a Resolução 303 do CONAMA, encaminhado por cinco entidades não governamentais . Eu consulto os proponentes se está mantida a solicitação do pedido de vistas. Conselheiro Soares. 

Francisco Rodrigues Soares – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - FURPA

Francisco Rodrigues Soares, representante da ONGs do Nordeste do CONAMA  Fundação Rio Paranaíba. Fica mantido em nome de todos os companheiros, o pedido de vista para o processo 02000/0090 0402001/31 que  modifica o inciso 11do artigo terceiro da Resolução CONAMA 303 /2. Pois bem, as razões pelas quais será mantido a justificativa, é que nós precisamos definir bem a questão das dunas móveis como APP. A relação da complexidade da dinâmica não só no Piauí como em todo o Brasil, bem como nos podemos  sofrer processos erosivos em função das ocupações das dunas. Em resumo nós podemos dizer que os empreendimentos turísticos ou qualquer atividade geradora de renda ou  emprego na zona costeira, tem que  ser instalada de forma que possa   garantir  a preservação de aqüífero costeiro com toda  a proteção ambiental. É preciso que se diga que  as dunas desempenham  um relevante papel na formação na recarga dos aqüíferos, mas a fundamental importância das dunas, na dinâmica da zona costeira no controle do processo erosivo . Mas como nós estamos  num assunto muito complexo eu gostaria de passar para o professor Jeová, embora tenha  ocorrido o pedido de vista, algumas explicações técnicas a razão pelos quais foi feito o pedido de vista . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Conselheiro Iglesias  a manifestação é sobre a manutenção do pedido de vista já está consignada? Nós vamos passar a questão de ordem da Conselheira Alexandrina.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado de Pernambuco

Bom dia a todos. Senhor Secretário, Senhor Presidente do IBAMA, Doutora Muriel. Eu gostaria de levantar uma questão de ordem, porque esse assunto foi matéria de pedido de urgência em novembro de 2002. Em dezembro, na última reunião do CONAMA houve um pedido para uma Reunião Extraordinária e, portanto, de acordo com o nosso Regimento do pedido de vista das ONGs só poderá ser acAtado se a maioria simples hoje aqui do Plenário, assim concordar. De modo que  eu estou trazendo aqui o parágrafo quinto do artigo dezesseis-artigo 16 : “As Propostas que  estiverem sendo discutidas em regime de urgência somente poderão ser objeto de concessão de pedido de vistas se o Plenário assim o decidir”. Era essa questão que eu queria trazer e  também fazer um apelo para que nós não comecemos a usar  outra vez, medidas protelatórias que têm cada vez mais deixado o CONAMA  sem condições de decidir por uma política ambiental.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Conselheira Alexandrina, Senhoras e Senhores Conselheiros. É questão de ordem sobre o mesmo tema?Nós não estamos abrindo para argumentações. Questão de ordem, ela vai ser apreciada pela Mesa. Ok, vamos passar a palavra para o Relator da matéria.Depois a Mesa vai se pronunciar sobre a questão regimental.

João Guilherme Cunha – Representante do Governo de Santa Catarina

Eu só gostaria de levantar uma questão, Senhor Presidente, que no momento em que me deram o direito de relatar um processo que tem mais tempo de Conselho Nacional de Meio Ambiente do que eu já pude ter e considerando  a quantidade de Câmaras Técnicas eu solicitaria  a esse Plenário  que  tem mais de um ano, que  se abra espaço para debates nas Câmaras Técnicas para que as pessoas apresentem Propostas. Eu acho um descaso a esse Plenário esse pedido de vista.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Bem, Senhoras e Senhores, nós temos claro no Regimento uma disposição que foi referida aqui pela Conselheira Alexandrina que dá conta de que, em situação de tramitação de urgência, o pedido de vista deve ser avaliado pela maioria simples do Plenário. No entanto, nós temos um artigo anterior do Regimento que dispõe sobre o que é tramitação de urgência. E a tramitação de urgência neste Conselho é única e exclusivamente quando na abertura da reunião se solicita, por uma excepcionalidade, que um assunto seja introduzido na pauta. Este dispositivo que disciplina questão de urgência, diz: “Poderá ser requerido urgência na apreciação pelo Plenário de qualquer matéria não constante da pauta”. Portanto, esta é uma matéria que está em regime de tramitação ordinária na casa. Ela passou pela avaliação das Câmaras Técnicas e  veio ao Plenário.  A manutenção do pedido de vista pelo proponente requer uma decisão da Mesa que seja concedido vistas por ser um direito inquestionável. Certo? A equipe jurídica do CONAMA tem uma interpretação, foi requerido urgência a essa matéria em setembro formalmente pelo Governo  do Ceará. Essa urgência na época não foi concedida, a urgência de que trAta o Regimento Interno  sobre o qual nós podemos ter a apreciação diversas, que tem lacunas  é  única e  exclusivamente quando no início da reunião o é requerida a introdução de um ponto não previsto na pauta, esse é o único regime de urgência previsto no regimento. Portanto, nós estamos acAtando o Parecer técnico, jurídico do CONAMA de que essa matéria está em tramitação ordinária. Estando a matéria em tramitação ordinária o pedido de visto é um direito inalienável dos Conselheiros.Conselheiro Romeu . 

Romeu Aldigueri – Representante do Governo do Estado do Ceará

Bom dia a todos. Romeu Aldigueri do Estado do Ceará. Sr. Presidente, Doutor Claudio Langone, Doutor Marcus Barros, Doutora Muriel. Eu gostaria de dizer que esta matéria ela tem tramitado nas Câmaras Técnicas, tramitou em três reuniões da Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas e na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos em regime de urgência e  assim foi tratada, tanto é que  nós fizemos a última Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas em um dia e um dia subseqüente já  foi marcada a reunião da Câmara de Assuntos Jurídicos. Se está bem claro nos autos e ontem eu passei o dia com a Doutora Eleonora, Assessora do CONAMA, folheando os autos em setembro de dois mil e dois e novembro foi pedido regime de urgência  por mais de dez Conselheiros, foi pedido a extraordinária que  não foi atendida, regime de urgência se dá desde maio com a retomada dos trabalhos e instalação das Câmaras técnicas do CONAMA. E eu gostaria de fazer aqui um apelo, porque todo esse processo foi aberto no site do CONAMA, chamado as entidades ambientalistas, participaram ativamente, propostas da academia foram recebidas e foram discutidas em três reuniões, duas exclusivas para o tema. Sabemos que algumas entidades ambientalistas do Nordeste trouxeram, o professor Jeová Meireles que é um especialista na área, a ADEMA trouxe dois especialistas, doutores em dinâmica costeira, especialistas em aqüíferos. Também, para discutir e tirar qualquer dúvida técnica da Plenária. Chamo a atenção que isso é de extrema urgência e importância tramita no CONAMA desde junho de 2002 para os órgãos que têm dunas no seu litoral, especialmente os governos dos estado do nordeste, então eu pediria para que a gente pudesse, não parasse e começasse aqui com temas protelatórios do CONAMA e apreciasse, tivemos três reuniões temáticas para o tema, duas exclusivas com todo tipo de proposta sendo apreciada e temos aqui no Plenário três especialistas do tema para tirar qualquer dúvida. É um apelo e reitero da forma regimental que foi sim é tratado o tema como regime de urgência é assim que foi tratado nas duas Câmaras. Obrigado. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

A Mesa procedeu uma avaliação sobre a legalidade  dessa questão. Entende que nós não podemos ter casuísmo em relação ao encaminhamento. Esta matéria não está em tramitação de regime de urgência nos moldes do regimento. Eu posso afirmar isso com clareza, porque foi o signatário da carta dirigida à Câmara Técnica, como Secretário-Executivo do Conselho, pedindo à Câmara Técnica ao se instalar , examinasse essa matéria como prioridade. Mas prioridade  é diferente de regime de urgência regimental, portanto não há condições de nós alterarmos o Regimento aqui. A Mesa entre uma avaliação política ou avaliações políticas que forem feitas pelos diferentes segmentos  apresentados.  E a legalidade do Conselho tem a obrigação de zelar pela legalidade  do Conselho. Está afirmando claramente que no entendimento da   que  tem o poder de arbitrar  em relação a essa dúvida regimental,depois de um análise exaustiva do Regimento, essa matéria não está tramitando em regime de urgência. A única possibilidade dela ser apreciada aqui, e deliberada é não havendo pedidos de  vistas. Conselheira Alexandrina  que  fez a questão de ordem original e depois nós vamos encaminhar para decisão. Nós não vamos abrir para a discussão de conteúdo sobre a posição da Mesa.  Encaminhamento regimental em última instância a Mesa decide. 

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado de Pernambuco
Bom, toda questão jurídica é passível de duas ou três interpretações e  dessa forma Doutor Langone, eu gostaria de obter um esclarecimento dessa análise exaustiva, nós queríamos por escrito, até porque o documento consta da solicitação que  foi feita pelos Estados, pela CNI e  mais dois representantes, isso foi enviado o Senhor disse em setembro mais foi mais ou menos por essa época, então eu gostaria de saber o que    significa tramitação em regime de urgência. Se essa tramitação só é válida se solicitada no dia da reunião para que o processo continue. Então, eu ponho em dúvida a interpretação jurídica do Ministério, acho que essa tramitação existe sim, a partir do momento em que ela foi pedida numa reunião. Se a discussão não foi esgotada, significa que a tramitação continua válida. De modo que  eu creio e  realmente defendo que  esse pedido de vistas não faz sentido por todas as razões dispostas aqui pelos  colegas. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Conselheiro Herman e depois o Conselheiro Soares. Nós vamos encaminhar para uma decisão sobre o assunto.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Bom dia a todos. Sou Herman Benjamin do Planeta Verde. Eu só gostaria de lembrar que nós temos como o Secretário Langone disse, que nos balizar pelo que está no Regimento. Esta é uma matéria que hoje está sendo apreciada em relação a dunas, mais amanhã pode está apreciada em qualquer outro assunto que interessa diretamente a cada um dos Conselheiros que estão aqui presentes. Então nós temos que analisá-la abstraindo o conteúdo da matéria e da relevância da matéria que é o objeto da Proposta de Resolução que está na nossa pauta. E quer me parecer, com todo respeito, aos que pensam de modo diverso, que o nosso Regimento, podemos consertá-lo, podemos retificá-lo. Ele foi omisso em relação ao pedido de urgência de uma matéria em si mesma para sua tramitação em todas as instâncias do CONAMA. O que nós temos no Regimento e está dito lá claramente e aí imagino que nós não precisamos de um texto explicativo porque está tão claro no artigo 14 poderá ser recorrida à urgência e eu ressalvo na apreciação pelo Plenário e aí continuo ressaltando de qualquer matéria não constante da pauta. Em qualquer instância deliberativa, nós podemos imaginar dois tipos de pedido de urgência. Um pedido de urgência que já vem caracterizado desde o início e que vai até a instância final e em seguida uma outra modalidade que é para instância de um processo que tem várias instâncias. O nosso Regimento só prevê essa segunda modalidade, e não há como nós, penso eu abstraindo a questão das dunas, como nós decidimos de modo contrário sem violar o que está no Regimento. É bom, é ruim, é correto, é errado, isso aí nós podemos deliberar depois, mudando o que está dito expressamente no Regimento. Uma última palavra Senhor Secretário se me permite, o Planeta Verde não pediu vista, mas se agrega ao pedido de vista feito pela ONG. Mas pela importância da matéria, eu queria lembrar aos Senhores Conselheiros que nós podemos sim discutir esse assunto no plano do debate, porque o artigo dezesseis do próprio regimento, estabelece que é facultado a qualquer Conselheiro requerer vista uma única vez, devidamente justificada de matéria ainda não votada ou solicitar a retirada e isso não importa e depois no parágrafo sexto que  após o início da votação da matéria não serão concedidos os pedidos de vistas ou  aceitos os pedidos de  retirada de pauta. Isso quer dizer que nós podemos manter o pedido de vista, e o pedido de vista seria apresentado em qualquer momento antes da votação, mas penso eu seria extremamente útil que nós déssemos o início ao debate sobre essa Resolução. Porque por exemplo o Planeta Verde entende que o encaminhamento que nós estamos dando a essa forma,  ou a  forma de encaminhamento não é a melhor.  E eu creio que seria melhor nós avançarmos um pouco nessa discussão para informarmos todos os Conselheiros das dificuldades que nós enfrentamos na Resolução como ela está proposta hoje e,  dessa forma o pedido de vista e depois a deliberação da nossa reunião seria muito mais produtiva. Não me parece justo com todos nós, virmos aqui a Brasília e não termos pauta para deliberar, até porque o Regimento dá esta oportunidade o pedido de vista ser feito antes da votação . 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Nos vamos aceitar as inscrições dos que estão fazendo os pedidos para falar sobre essa questão ritual de Regimento que são Conselheiros Roberto Monteiro, Conselheiro Soares, Conselheira Alexandrina e o Conselheiro Iglesias. Depois nós vamos proceder o encaminhamento em relação ao assunto . Conselheiro Roberto Monteiro três minutos. 

Roberto Monteiro – Membro Honorário

Obrigado Senhor Presidente. Senhores Conselheiros não vou falar em relação a questão mérito, meramente tentar encontrar uma posição intermediária ao processo. O Regimento reza que as matérias em pedido ao requerimento de urgência, elas têm obrigatoriamente que ser pautadas na reunião seguinte. Exatamente para evitar-se algumas coisas que aconteceram em Plenário, de a matéria ser votada no mesmo dia sem correções e sem passar para as Câmaras Técnicas. A questão que se apresenta nesse momento é, houve ou não pedido de requerimento de urgência. No entender desse Conselheiro, houve sim em reunião realizada em setembro o pedido de urgência, concedido ou não, efetivamente ele foi requerido. E a solução que  eu vejo e  sugiro a ser adotada pela  Mesa, é que  tem um artigo que os casos omissos também deverão ser resolvidos pelo Plenário. Tendo em vista essa polêmica, nada mais adequado de que submeter o Plenário a votação se cabe ou não um pedido de vista. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Próxima inscrição, Conselheiro  Soares . 

Francisco Rodrigues Soares – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - FURPA

Francisco Soares, representando as ONGs do nordeste no CONAMA. Bem, não existe caso omisso, não existe nenhuma dúvida, o que existe é um Regimento. O que está se vendo é que o Regimento deve ser cumprido é o Regimento novo que foi aprovado. Outra coisa, essa matéria em momento nenhum percorreu as Câmaras Técnicas com um regime de urgência ou prioridade, pode até ter sido considerada prioridade pelos Conselheiros ter terá pelos Conselheiros e quando ela ganha prioridade, o nosso entendimento do Regimento, simplesmente ela ganha a pauta do CONAMA. E ela chegando na pauta do CONAMA, ela vai ser tratada como todas as matéria que ganharam a pauta do CONAMA e obedecer regularmente tudo o que diz respeito ao   pedido de vista e  a propostas da manutenção do pedido de vista .

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Francisco Iglesias, Amigos da Natureza. Democracia é isso gente, não agrada a todo mundo. Nós estamos exercendo, os Conselheiros estão exercendo o seu papel democrático. Os Conselheiros do Estado tiraram quase toda a pauta com pedido de vista e ninguém reclamou. Isso é uma atribuição que qualquer Conselheiro, ele pode usufruir, me desculpem se não aceitam, e não gostam, tem que mudar o Regimento. Mas isso é democracia, certo? Gostaria de colocar que foi cristalina a posição da Mesa, clara, atendeu totalmente o Regimento, não existe discussão, eu gostaria também de declarar que eu sou membro da Câmara técnica de Gestão Territorial e Biomas, discutiu-se exaustivamente esse assunto, acho que ainda não foi atendido, está extremamente ruim o texto, por isso que o pedido de vista se justifica mais ainda, e quero dizer que tive o trabalho de ler todas as transcrições, todas as transcrições das reuniões que tratava dessa questão e em nenhum momento está colocado a urgência da matéria.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Governo do Estado de Pernambuco
Bem, se temos a interpretação que foi dada que o pedido de urgência tem que ser feita durante a reunião nós estamos ainda no item 6 e poderemos requerer urgência para a matéria das duas. De acordo? É a ilação do momento, é a conclusão do que foi dito aqui pelos dois procedimentos. Então o que é que impede, se não é considerada aqui um pedido de vista que foi feito ab initio, então nós podemos fazê-lo agora. Sim, porque está no número seis ainda, só que o pedido de vista foi lido antes. Essa é a pergunta que eu faria em esclarecimento a Mesa, acho que esse é o encaminhamento.  O segundo lugar eu acho que não se trata de democracia, nós estamos querendo exatamente aqui, sermos democratas, até porque temos que ter democracia também nos debates técnicos e considerar o trabalho das Câmaras Técnicas. Esse tema não foi Senhores, tratado de uma forma assodada, vocês sabem disso e se temos argumentos ou temos artifícios formais para tirar de pauta, nós poderemos também utilizar o pedido de urgência nesse momento, e é o que nós vamos fazer. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Eu vou ler para todos Conselheiros o artigo quatorze, que dispõe sobre os pedidos de urgência. Poderá ser requerido a urgência na apreciação pelo Plenário, de qualquer matéria não constante da pauta. Portanto, não pode ser requerido urgência para um assunto já constante da pauta. Isso é o que diz o regimento. Eu falo com muita tranqüilidade aqui, nós sabemos a importância que esse tema tem, nós temos conversado muito com os Governos Estaduais, com todos os atores, eu assinei o pedido de que a Câmara Técnica ao se instalar, analisasse isso como o primeiro ponto da pauta, mas a formalidade não substitui a política. As questões  de acordo sobre o mérito têm que ser objeto de articulação do  Plenário. Cabe a Mesa aplicar o Regimento e coordenar as reuniões. Só existe uma figura que poderia ser enquadrada em caso omisso, que foi levantado pelo Conselheiro Herman Benjamin, que seria a figura de concessão de urgência, quando da solicitação de urgência em setembro, sendo apreciada pelo Plenário e sendo concedida a urgência. Porque a urgência num determinado tema só pode ser concedida pelo Plenário, ela não pode ser concedida pela Presidência do CONAMA, de maneira unilateral e nós não temos formalmente concessão de tramitação de urgência pelo Plenário em relação a esse tema.  Então, em que  pese a nós, considerarmos os questionamentos de ordem jurídica e regimental e sabemos da importância desse tema, mantido o pedido de vistas a decisão da presidência da Mesa é de que será concedido o pedido de vistas em função de que essa matéria está em regime de  tramitação ordinária.  Eu consulto os requerentes do pedido de vista se o pedido de vista está mantido. Está concedido. Eu consulto se mais alguma instituição quer proceder solicitação de vistas ao processo? OK, então vistas está concedida  aos solicitantes que  fizeram por escrito aqui a lista de solicitante que  foi lido aqui, Alessandro Menezes de Souza- ECOA  Entidades Ambientalistas da Região Centro- Oeste, Francisco Soares Fundação Rio Paranaíba – FURPA e Entidades Ambientalistas da Região Nordeste. Agora eu consulto o Plenário sobre a proposição feita pelo Conselheiro Herman Benjamin, de que pese a manutenção do pedido de vistas, o Plenário avalie a possibilidade de proceder a discussão, mesmo sem deliberação. Consulto os proponentes do pedido de vistas, se têm discordância em relação a possibilidade de discutir o mérito da matéria hoje.

Francisco Rodrigues Soares – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste-FURPA

Bom, mantido o pedido de vistas, pela lógica e pelo Regimento, toda a matéria que foi feito o pedido de vista, ela já é prioridade na próxima Reunião Ordinária do CONAMA, a não ser o que CONAMA faça uma Reunião Extraordinária para discutir a matéria, mas ela já é urgente e prioritária na próxima reunião. Acho que não há nenhum problema discutir, nós temos até um professor da universidade aqui, se tiver oportunidade ele pode até dar alguns esclarecimentos, até para ajudar no amadurecimento, você vê que a matéria não está devidamente amadurecida, e podemos avançar se a Mesa achar por bem.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Consulto o Plenário se há alguma posição contrária na discussão da matéria na reunião de hoje. Então está aberto o microfone para manifestar. Nós vamos submeter o Plenário a decisão sobre se discute ou não. Ministério da Integração. 

Ramón Flávio Gomes Rodrigues – Representante do Ministério da Integração Social

Bom dia Senhor Presidente, Senhores componentes da Mesa. Ramón Rodrigues do Ministério da Integração e Presidente da Câmara Técnica de Biomas. Nós somos contrários a discussão hoje, porque nós tivemos três reuniões, temos inclusive na primeira reunião o Parecer do professor Jeová, nós discutimos bastante esse assunto, nós discordamos do Conselheiro Iglesias quando ele diz que documento está muito ruim, nós não achamos isso, o documento foi trabalhado com a ajuda do pessoal da Câmara de Assuntos Jurídicos, o Doutor Herman Benjamin esteve nos ajudando também. Então, eu não vejo o que discutir mais, discutir o que é duna, qual é o conceito de duna, não é isso que está se discutindo na Resolução, então nós somos contrários à discussão no Plenário. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
O Conselheiro Herman quer usar três minutos para defender a Proposta de discutir  hoje mesmo sem deliberar. Depois nós vamos passar a votação.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Herman Benjamin do Planeta Verde. Eu gostaria de explicar o porque do Planeta Verde achar que seria oportuno, nós iniciarmos essa discussão hoje aqui. Porque como o Conselheiro Langone nos disse muito bem, essa é uma matéria técnica, mas é uma matéria que envolve uma costura política entre os vários atores que integram o CONAMA. Essa é um matéria extremamente complexa, é urgente para vários Estados da Federação e  a Conselheira Alexandrina, disse muito bem, essa é um matéria que  não vem  sendo discutida de forma assodada entre nós especialmente nas Câmaras Técnicas. No entanto, penso que seria útil para todos nós termos um panorama especialmente do Relator, do Conselheiro Sebastião Azevedo, do próprio Planeta Verde, do próprio Conselheiro Romeu, dos aspectos técnicos e jurídicos que estão aqui incluídos, para que nós possamos na próxima Plenária do CONAMA nós possamos avançar de forma mais rápida  na tramitação e na análise desse texto. Porque é bom lembrar que esse texto não retornará com o pedido de vistas a Câmara Técnica, ele simplesmente está sendo retirado de  pauta, mas o pedido de vista não implica em uma arremessa a qualquer Câmara Técnica que eventualmente o tenha apreciado. Para encerrar já que parece que o Plenário se encaminha no sentido de não analisar nenhum ponto desta Proposta de Resolução, o Planeta Verde acha que  esta matéria deveria ser melhor tratada, com um arregramento do Código Florestal ou melhor dizendo utilizando a possibilidade de regramento via Resolução, que o código florestal estabelece  para  as áreas de preservação permanentes ou seja uma  resolução específica, cuidando do  turismo e  dos empreendimentos turísticos e na caracterização da utilidade e do interesse social. Porque da forma como está, nós fizemos um esforço enorme, e aqui nós temos que reconhecer o esforço de todos os Conselheiros que  trabalharam, eu mesmo ,é um espécie de auto elogio, eu trabalhei  nas férias, para chegar a um texto que infelizmente   penso eu, poderia  adotar uma outra técnica, mas já percebi que não será hoje, que  nós poderemos explorar essas possibilidades viáveis de chegar a um texto que seja muito mais consentâneo com  o pensamento de todos e com a própria estrutura do código florestal.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo
Ok, nós vamos entrar agora em regime de votação. Questão de encaminhamento.

João Guilherme Cunha – Representante do Governo de Santa Catarina

João Guilherme Cunha do Governo de Santa Catarina. Considerando o que  bem embasou o Conselheiro a pouco, como questão de encaminhamento eu proporia, que  esse Plenária deliberasse devido a importância do fato, com a solicitação enquanto Relator também de uma Reunião Extraordinária deste Conselho  para analisar exclusivamente essa questão.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Ok, nós vamos deliberar as duas coisas. Primeiro, se nós vamos discutir a matéria hoje ou não. Conselheiros com os seus crachás.  Proposta um, é de que seja discutida a matéria hoje no Plenário. A proposta dois, é que  essa matéria não seja discutida hoje. Conselheiros que votam na proposta um, que a matéria seja discutida hoje, por favor, levantem os seus crachás. Obrigado. Os Conselheiros que votam na proposta dois, de não discutir hoje. Obrigado. Conselheiros que se abstém?  OK.O Plenário decidiu, então, por não discutir hoje esse assunto. Proposta encaminhada pelo Conselheiro João Guilherme, Santa Catarina, de que seja convocada uma Reunião Extraordinária, especificamente para discutir esse assunto, obviamente considerado o prazo regimental previsto para a apresentação do relatório de vistas.  Nós consultamos se alguém quer defender contra essa proposta. A proposta contra a realização da Reunião Extraordinária? Nós vamos abrir uma proposta contra e outra a favor, como nós fizemos em relação a discutir hoje ou não. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Gente é uma questão de bom senso. Veja bem, tecnicamente eu não sou contra a Reunião Extraordinária, mas vejamos bem, essa reunião, ela foi adiada, a próxima reunião se os Conselheiros não sabem, está marcada para o dia 24 e 25 de setembro. Desculpe-me, mas não é longe, porque, eu vou explicar porque.O pedido é de 30 dias, hoje é dia 7, ele vence dia 6 de setembro. Faça uma diferença aí, então, eu não vejo sinceramente necessidade de uma Reunião Extraordinária.  Porque o assunto com pedido de vista já se tornou matéria em regime de urgência e tem prioridade de discussão na próxima reunião. Então, é uma questão de bom senso, de nós não fazermos uma Reunião Extraordinária sendo  que teremos a reunião dias 24 e  25 de setembro, que  vai dar um diferença de 18 dias apenas. É só uma observação, é um raciocínio em cima dessa questão.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Conselheiro João Guilherme, por favor. 

João Guilherme Cunha – Representante do Governo de Santa Catarina

Eu gostaria de ir usando o discurso do Conselheiro Francisco Iglesias, de que o assunto foi exaustivamente discutido, apesar de não se chegar a um consenso, eu solicitaria inicialmente que o pedido de vistas tramitasse no mais rápido  tempo que se  permite, mas mantém essa questão da Extraordinária. Então se existe a pressa, e a importância, que  a pressa se dê num pedido de vista, e que  a Extraordinária decida a questão.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Bem está mantida a proposta da realização da Reunião Extraordinária. Lembro a todos que o prazo mínimo de direito, o prazo de direito para  um solicitante de vistas prepararem o seu relatório é de 30 dias, portanto a realização da Reunião Extraordinária considera esse prazo. Nós temos duas propostas . A proposta de realização de uma Reunião Extraordinária, considerando o prazo de 30 dias, conforme  a formulação do João Guilherme, no menor prazo possível . Qualquer acordo em relação a tempo menor, a tramitação do pedido de vistas deve ser feito diretamente com o  solicitante. O direito regimental que o solicitante tem  é de 30 dias. Então, nós temos duas propostas. A primeira proposta é que se faça uma Reunião Extraordinária, considerando o prazo regimental. A segunda proposta é que seja trAtada na próxima Reunião Ordinária do Conselho. Então proposta um, nós estamos em regime de votação,  é de que  se faça uma Reunião Extraordinária, considerando o prazo  regimental para o relatório de vistas. A proposta dois é que  não se faça uma Reunião Extraordinária, e que esse ponto entre na próxima Reunião Ordinária do CONAMA que é 24 e 25 de setembro OK? .  O Plenário é soberano para  decidir a data.  Não a garantia é que saia no dia 24 que sai na data prevista. Então, são duas propostas, a proposta um, de realização de uma Reunião Extraordinária logo após o prazo de 30 dias e  a proposta dois de que seja na próxima Reunião Ordinária no final de setembro. Os Conselheiros que  votam na proposta um de realização de Reunião Extraordinária só sobre essa matéria, por favor levantem os seus crachás .Obrigado. Os Conselheiros que  votam na proposta dois, que  esse  assunto seja tratado na Reunião Ordinária. Obrigado. Abstenções. OK. Então, a decisão do Plenário é que  nós vamos trAtar disso como um ponto prioritário na próxima Reunião Ordinária do CONAMA de que ela será realizada na data prevista OK?  Muito bem, nós  continuamos discutindo a pauta de hoje, valendo os pedidos de vistas.  Nós temos aqui em relação ao segundo ponto 6.2 que  dispõe sobre a delegação  de competência a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos para examinar preliminarmente sobre o recurso  administrativos interpostos nos autos de infração lavrados pelo IBAMA. Ou um pedido de vistas do Governo de Santa Catarina. Por não encontrar devidamente esclarecido sobre a questão. Consulto o Governo de Santa Catarina se quer expor as suas dúvida ou se mantém o pedido de vistas sem a necessidade de ser esclarecido sobre o assunto.

João Guilherme Cunha – Representante do Governo de Santa Catarina

Santa Catarina mantém porque a decisão não é exclusiva desse Conselheiro. Esse Conselheiro aqui apenas representa uma solicitação de um Governo  como um todo .

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário- Executivo

Está concedido o pedido de vistas. Eu consulto o Plenário, se há algum Conselheiro que  quer se agregar sobre o pedido de vista sobre essa matéria. Então, não havendo está concedido o pedido de vista ao Governo de Santa Catarina . Nós temos um novo pedido de vista, que dispõe sobre o 6.3 que é a proposta da Resolução CONAMA para instituir o Programa de Controle de Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares - PROMOT, solicitado pelo Governo do Estado do Ceará. Consulto o Governo do Estado do Ceará se mantém o pedido de vistas. Consulto se mais algum Conselheiro quer se agregar a esse pedido de vistas do PROMOT? Não havendo, está concedido o pedido de vistas ao Governo do Estado do Ceará.  O próximo é a Resolução 6.4 alterações na Resolução CONAMA 266/00 e 287/01 - legislação sobre Criação e Manutenção de Jardins Botânicos, encaminhado pelo Governo da Paraíba. Consulto o Governo da Paraíba se  mantém o pedido de vistas? Está mantido. Consulto se há mais alguma Instituição ou algum Conselheiro que queira se agregar a esse pedido de vistas? Doutor Paulo Nogueira Neto. Mais alguém?Conselheiro Fernando – ANAMMA.Então, pedido de vistas concedido ao Governo  da Paraíba, ao Doutor Paulo Nogueira Neto e  a ANAMMA , Conselheiro Fernando. O nosso próximo ponto da pauta é a Resolução sobre Pneumáticos.Não é um pedido de vistas, é uma Questão de Ordem e um Requerimento, são dois na verdade. Vou ler primeiro o Requerimento: - Solicito a retirada de pauta do processo  relativo a Resolução CONAMA 258/99 – Pneumáticos,  tendo em vista a inclusão de dois considerandos que alteram o sentido da Resolução aprovada na   sexagésima quinta Reunião Ordinária, de 21 de março de 2002, e  que o  presente processo seja encaminhado à Câmara Técnica de  Saúde e Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos e  Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, Conselheiro Maurício Lobo, Rio de Janeiro.  Perdão! A Questão de Ordem é a solicitação, que é também um requerimento, da retirada do item com a mesma formulação encaminhada pelo Dr. José Alberto, representante da CNI. Questão de ordem, Conselheiro Herman Benjamin?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Herman Benjamín, Planeta Verde. Conselheiros esta matéria já foi votada pelo Plenário e ela retorna agora em decorrência da inclusão de dois considerandos de caráter explicativo e que quer nos parecer que se a inclusão desses dois considerandos que visam lembrar ao aplicador da Lei que existe um Decreto Federal sobre a matéria. Determinar ou exigir de nós a reabertura de uma matéria sobre a qual já paira uma decisão final nossa. A proposta do Planeta Verde, Sr. Secretário, é de exclusão desses dois considerandos, que são louváveis mas não passam de um lembrete sobre a existência de um  texto legal superior a esta Resolução, e , que a Resolução seja promulgada nos termos em que  ela foi aprovada pela  Plenária do nosso CONAMA.Então, a proposta do Planeta Verde é simplesmente pela exclusão dos dois considerandos e a remessa  da Resolução para  a sua promulgação. E  sobre a matéria deliberada não é mais possível o pedido de vistas, ou pedido de  esclarecimentos , porque esta matéria está preclusa. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo

Roberto Monteiro?E, nós vamos passar a palavra a Consultoria Jurídica do MMA que procedeu a avaliação da compatibilidade do Decreto e da Resolução.

Gustavo Trindade – Consultoria Jurídica/MMA

Bom dia! Sou Gustavo Trindade, da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente. Só para esclarecer o porquê da inclusão daqueles dois considerandos e ressaltar que a matéria já foi deliberada em março de 2002 pelo CONAMA, se buscou  colocar esses dois considerandos em razão de se explicitar duas diplomas legais que trAtavam também das matérias que envolvem pneus usados e pneus remoldados. Então, tendo conhecimento, como disse também o Dr. Herman Benjamin, que se buscava simplesmente um esclarecimento a mais e tendo essa matéria já sido deliberada, isso não altera as disposições  tanto do Decreto 3179, bem como do Decreto que permitiu a entrada de pneus no Mercosul, em razão de uma decisão do Tribunal Arbitral do Mercosul. Eu entendo que é possível e plenamente aceitável a retirada desses dois considerandos da discussão, inclusive, dessa matéria, tendo em vista ela já ter sido deliberada pelo CONAMA e que esses dois considerandos não afetam o mérito já aprovado pelo CONAMA.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo

Ok. Diante do esclarecimento do Ministério do Meio Ambiente, nós entendemos que deve ser procedida única e exclusivamente o encaminhamento da publicação da Resolução conforme ela foi aprovada no Plenário.Conselheiro Maurício com a palavra.

Maurício Lobo Abreu – Representante do Governo do Estado do Rio de Janeiro

Maurício Lobo, Governo do Estado do Rio de Janeiro.Eu estou de acordo justamente em dar seguimento, tendo em vista o Parecer da Assessoria Jurídica, mas  vale a pena registrar  que uma Proposta , uma Resolução já aprovada no ano passado não cabe uma justificativa tomada pelo Governo atual com relação a importação de... e a supressão de multas e de importação de pneumáticos. Acho que é um precedente muito perigoso que o Governo Federal faça a sua política e que  responda por ela e não passe ao CONAMA essa responsabilidade que ele assumiu.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo

Ok. Colhemos o registro do Conselheiro Maurício então nós vamos encaminhar a publicação da Resolução 301 na forma como ela foi aprovada por este Plenário no início do ano passado. E agora, então, passamos a proposição e consideração de duas moções, uma em caráter de urgência e outra em tramitação ordinária. Vou pedir. Ainda estamos tratando da inclusão na pauta, estamos montando a pauta do dia, deliberando sobre a pauta do dia.Nós temos solicitação de inclusão de duas moções, uma em caráter de urgência, sobre a qual o Plenário deverá deliberar, se concede ou não a urgência e outra com solicitação de tramitação ordinária. Vou passar a Conselheira Muriel Saragoussi para proceder o encaminhamento.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA

Em caráter de urgência tem a proposta de Moção para o CONAMA sobre transposição do Rio São Francisco e do Rio Tocantins. Eu pediria ao Conselheiro Francisco Iglesias que encaminhou essa Moção que explicasse porque ela deve ser incluída na pauta em caráter de urgência e não em caráter de tramitação normal.  Francisco Iglesias está lá fora. A outra Moção, esperando ele ser chamado, é uma Moção para tramitação normal sobre o Seminário, é uma Moção que vem do Seminário de Manguezais, de Carciniculturas nas mãos dos pescadores e pescadoras, em defesa do ecossistema costeiros e da Comunidade de Curral Velho, Aracaú, Ceará, digo, Acaraú, no Ceará, peço desculpas. E, também é o Francisco Iglesias que  encaminha, é para  tramitação normal portanto ela deve ser encaminhada para a Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros.  Dá para explicar primeiro a Regimento de urgência?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Eu tive a oportunidade de ouvir da boca do Presidente numa manifestação que ele fez assim emotiva, entre várias que  ele já fez, que  ele faria a transposição nem  que se fosse do Nilo. A gente pensou que era o Nilo, Assessor da Ministra, sabe?Que iria transpor ele  para algum lugar. Numa entrevista que ele deu no Jornal Hoje, na Rede Globo, e nós pensávamos que esse assunto com as  manifestações que  houve, com as audiências públicas cerca de dois anos atrás, estivesse morto e  enterrado. Entretanto, volta de novo. Mas como o assunto não se esgota, a nossa preocupação era traduzir um pensamento do Plenário de uma forma objetiva, mais clara e urgente.Mas como esse assunto ainda vai gerar muitas páginas de jornais, muita discussão, eu retiro o pedido de urgência da Moção para  ela tramitar  de maneira normal, até para analisarmos melhor e  talvez apresentar alguma modificação .

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Então as duas moções entram em tramitação normal e... Francisco será que dá para você dizer quais são as Câmaras Técnicas? A de carcinicultura, eu suponho que seja a de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros e  essa da transposição seria para Gestão Territorial e Biomas? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Também. É, porque  cabe em muitas Câmaras Técnicas essas moções. Porque a carcinicultura ela lida com a gestão territorial, lida com a biodiversidade.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Então passem nas duas? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Passem nas duas. Eu acho que há, por exemplo, a da transposição ela passa também na de Gestão Territorial. Se eu não me engano tem Câmara Técnica de Recursos Hídricos , também, não é ?

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Não.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Gestão de Águas, qual é o nome daquela Câmara?

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Não, tem...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
É, ficou Saúde de Saneamento, não é ? Por isso que ...

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Tem Saúde e Saneamento e tem a de Controle e Qualidade Ambiental.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Qual a que ficou com a de Recursos Hídricos foi Saúde e Saneamento? 

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Foi dividido, não tem, não houve uma...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Então, eu sugiro que  vá para as duas, também . 

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Está certo. Gestão Territorial, só para ficar registrado na Ata. A Moção de Manguezais e Carcinicultura passará nas Câmaras Técnicas de Gestão Territorial e Biomas e de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros e de Saúde e Saneamento e Gestão de Resíduos e Controle e Qualidade Ambiental. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Correto, correto...
Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Então, passa nessas quatro Câmaras Técnicas e depois na Câmara Técnica de Assuntos de Jurídicos e a Moção da transposição do Rio São Francisco para a Câmara de Gestão Territorial e Biomas, é isso?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
E também, porque ela é Recursos Hídricos, aí eu sugeriria Saneamento, porque discute. E Infra-Estrutura também.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Infra-Estrutura.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Ok.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Então, nós vamos passar ao ponto seguinte da pauta que é a ordem do dia.Você pode anotar aqui? O CIPAM vai fazer, Francisco, O CIPAM fará também uma olhada nisso para determinar a ordem na qual tramita. Está?Estaríamos, portanto, entrando agora na ordem do dia, sendo que, haja vistos os pedidos de vista, nós estaríamos entrando agora na votação da moções. Eu peço ao Representante da Secretaria de Biodiversidade e Florestas que apresente a Moção sobre a instituição do dia do cerrado.Acho que o pessoal estava se programando para vir a tarde depois da ordem do dia. Eu peço a Representante do Ministério do Meio Ambiente que, por favor, apresente a Moção sobre a instituição do Dia do Cerrado que está na sua pauta.È bom ela fazer a Leitura. Tem que apertar o botãozinho aí embaixo. 

Marijane Lisboa – Secretaria de Qualidade Ambiental dos Assentamentos Humanos/MMA

Senhora Diretora, lerei a proposta da Moção: - O Conselho Nacional do Meio Ambiente, CONAMA, no uso de suas atribuições e competências que  lhe são conferidas pela Lei 6938 de 31/08/1981 , regulamentada pelo Decreto número 99.274, de 06 de junho de 1990 e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e:- Considerando o arcabouço legal vigente no país para conservação da biodiversidade;-Considerando a riqueza do patrimônio ambiental contido no bioma Caatinga; - Considerando grau de vulnerabilidade pelo qual vem passando este bioma nas últimas décadas; - Considerando a necessidade de valorizar a sua importância para o Meio Ambiente e de envolver toda a Sociedade em sua defesa; resolve: - Encaminhar a presente Moção à Presidência da República apoiando a iniciativa do Ministério do Meio Ambiente para Instituição do dia 28 de abril como Dia Nacional da Caatinga. Marina Silva. 

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Os esclarecimentos sobre a razão da escolha dos dias tanto do cerrado quanto da caatinga serão feitas pelo Dr.Paulo Kageyama, da Secretaria de Biodiversidade e Florestas.

Paulo Kageyama - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA

Bom dia a todos. Eu sou o Diretor de Biodiversidade da Secretaria da Biodiversidade e Florestas do MMA e a gente  tem muita  satisfação de fazer , de apresentar esta Moção de  dois dias nacionais, adicionando já a dias nacionais de outros biomas já decretados. É lógico, seria chover no molhado, falar sobre a importância desses dois biomas que ficaram relegados a segundo plano, digamos assim, na nossa luta pela biodiversidade brasileira. É lógico que a Mata Atlântica e Amazônia sempre mereceram a maior atenção por razões, digamos, históricas. E é lógico o cerrado, um bioma riquíssimo e que vem sendo bastante ameaçado, como vocês sabem, por exemplo, só para dar uma estatística, nós não sabemos de fato ainda, pois estamos empregando este estudo agora, não sabemos quanto resta ainda do cerrado. As estatísticas variam desde 5% a 40%, só para dizer...um absurdo, digamos, tem uma estatística que varia de 5% a 40% do que resta do nosso cerrado. Bastante ameaçado já que o cerrado vem sendo considerado como sendo uma área a ser aberta de fato, a ser desmatada para avanço da agricultura sem nenhum critério. Então, dessa forma a gente queria dar o valor devido a este nosso bioma tão rico e tão importante até para o extrativismo de pequenos agricultores, com muita riqueza de frutas. Enfim, é um bioma dos mais importantes, sem dúvida. E a Secretaria de Biodiversidade e Florestas vem propor esse dia Nacional do Cerrado, muito merecidamente. Igualmente um outro bioma bastante esquecido, como todo o seu povo, não é? É com muita riqueza específica já que é um bioma extremamente específico, o semi-árido, com especificidades muito grandes tanto em termos de cultura como em termos de diversidade cultural como diversidade biológica e com um povo todo, vamos dizer, aproveitando adequadamente a diversidade desse bioma. E também, igualmente, temos muito poucas estatísticas, estamos buscando todas estatísticas adequadas de quanto temos ainda desse bioma, culturas de diversidade, e assim em cima então dessa tentativa de dar importância  a esse bioma também que nós estamos propondo então esse dia nacional desse bioma, a caatinga, como também do cerrado.Dessa forma gostaríamos de ter de todos os membros do CONAMA  a compreensão para que a gente instituísse de fato dois dias importantes da nossa luta pela biodiversidade.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

O dia do cerrado é uma homenagem ao Ary Pára-Raios que é ambientalista de longas datas, que todos nós temos no coração, é o aniversário do nascimento dele. E o dia da caatinga é uma homenagem ao ambientalista Pernambucano, como a nossa querida Diretora da ABEMA, que é o José Vasconcelos Sobrinho, também ambientalista da região da caatinga. O Francisco Iglesias pediu a palavra.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Antes de entrar no mérito da matéria eu queria colocar uma questão. Eu não sei, lendo a matéria eu fiquei em dúvida se isso poderia ser uma Moção ou uma recomendação? Porque é dirigida a Presidência da República, não é? E fiquei sem saber se poderia ter um caráter de recomendação, que não é um caráter obrigatório, é só de sugestão. Porque a recomendação, ela recomenda, a pessoa aceita se quiser. Eu acho que inclusive na Lei 6938 o CONAMA, além do caráter deliberativo, ele tem um caráter consultivo para a Presidência e para o Conselho de Governo.  Então, ele pode fazer isso como recomendação, não sei se teria mais força ou não.Eu estou só colocando porque o artigo 10 coloca uma das manifestações que nós temos, além de Resolução e tal, temos a recomendação. A outra questão que eu colocava, eu sou uma pessoa muito amigo e continuo amigo, porque na minha forma de entender  o mundo a morte não existe, do Ary. Então, eu estava preocupado com a data de 11 de setembro porque, infelizmente, essa data ainda vai significar, durante muito tempo, um impacto negativo aí pela imprensa. Então, eu estava com receio da data representar uma perda para a divulgação e utilização dos recursos da imprensa na mídia, no sentido de ser no dia 11 de setembro, que foi o dia dos atentados contra as torres gêmeas. E que nós queiramos ou não teve um impacto  mundial significativo e vai ser ainda por muito tempo explorado como data fatídica. Eu adoro o Ary, tenho o maior carinho por ele, sei que talvez a data nem vai significar, as pessoas não vão conectar Ary Pára-Raios com a data de 11 de setembro. Mas fiquei com esse receio, da data se perder, principalmente, o cerrado; não é? A da caatinga, ela está numa data significativa para nós que atuamos no semi-árido. A pessoa maravilhosa que foi José Vasconcelos Sobrinho, e ela não tem um evento histórico.Mas a minha preocupação era só nesse sentido. Acho que nós temos que superar isso e até vendo esse sentido e manter, talvez, até no dia 11. Foi só colocando a preocupação para o Plenário.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Francisco Soares.

Francisco Rodrigues Soares – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – FURPA

É muito importante realmente a definição pelo CONAMA dessas duas datas, não só do cerrado  como da caatinga. Boa escolha a data da caatinga, como também, boa escolha a data do aniversário do Ary Pára-Raios. Quem conheceu a figura do Ary Pára-Raios sabe que era um militante da defesa do cerrado, na preparação do Fórum Brasileiro de ONGs. Em todo o movimento em defesa do meio ambiente, principalmente, do cerrado do Centro-Oeste do  Brasil. Então, o Ary Pára-Raios, onde ele está, com certeza, a alma dele vai ficar muito feliz de saber que ele vai ficar sempre lembrado pelos ambientalistas que acompanharam a luta dele e dos demais companheiros do Centro-Oeste. 

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Bertoldo?!

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Eu só fiquei sabendo agora em Plenário a importância dessas moções depois que a Muriel colocou essa homenagem. Eu entendo que acho que é oportuno que nós colocamos aqui nos considerandos essa homenagem a quem, relacionando a data ao bioma e a pessoa que realmente marcou uma época em cima disso aí. Então, Doutora Muriel, eu gostaria de propor da viabilidade de incluirmos nos considerandos, deixando claro, e fazendo uma homenagem justa a quem merece, junto esta Moção no considerando, o destaque da importância da pessoa, a esse dia e  a esse bioma. Então, todos os dois, eu gostaria que como proposta que a Mesa encaminhasse. Eu não sei redigir essa forma de proposta, mas eu gostaria de encaminhar um caminho decidindo isso, colocar claro isso.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Eu poderia pedir uma ajuda, não sei se o pessoal das ONGs podia preparar? Talvez, o Chico sobre a caatinga e sobre o José Vasconcelos. E a Adriana podia preparar um considerando sobre o Ary. Eu vejo que nós temos aqui uma proposta que nos precisamos definir se é uma Moção de apoio ou uma recomendação. Eu submeto ao Plenário. Eleonora, você pode esclarecer para a gente, por favor, no microfone? Segundo a Eleonora essa opção seria mesmo a de Moção. Isso está consubstanciado num artigo do nosso Regimento Interno que ela vai ler para vocês.

Eleonora Galvarros Bueno Ribeiro – Secretaria Executiva do CONAMA

A recomendação do Plenário do CONAMA só pode ser feita quando se tratar de manifestação acerca de implementação de políticas, programas públicos e de norma com repercussão na área ambiental. Então, no caso, seria uma Moção por se tratar de manifestação de qualquer natureza relacionada com a temática ambiental.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Tem uma Proposta que está lá na tela. Eu leio: “-Considerando a inestimável contribuição do artista e ambientalista, Ary Pára-Raios, nas lutas ambientais e em especial na defesa do cerrado”. O que é? Mudar a data? Certo. Vocês acham que  precisa explicar  que 11 de setembro. Talvez, então ali considerando ser o 11 de setembro... Não, fica horrível aí.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
A gente sabe que é complicado, às vezes a gente...Mas, no caso do Ary, eu até conversei com a Muriel ali, mas ela colocou que  o pessoal da Secretaria quer fazer comemorações. Mas eu ainda acho que a gente devia, talvez, buscar, talvez até.. Pode ser até que soe ruim para muita gente mas se comemora o falecimento das pessoas. Porque? Porque marcou o fim dela, marcou o fim da contribuição. Talvez, a data do Ary a gente poderia por a data do falecimento. Eu vou citar um pedacinho  de um poema do Rabin Tanah Tagore, que  é um poeta indiano, que  diz o seguinte:” A morte é o apagar da lâmpada ao nascer do sol.” Então, às vezes nós, o sentido,  tiraríamos dessa data que  é o 11 de setembro. O Helder me lembrou aqui um outro fato histórico que aconteceu que  foi o golpe contra Allende, no Chile, que  é exAtamente o dia 11 de setembro. Então, eu sugeriria colocar a data de falecimento. Se eu não me lembro foi em junho, em maio?

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Foi agora em fevereiro... Eu vou fazer uma Proposta  conciliadora.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
O carnaval muda... Olha, eu acho que o 11 de setembro perde muito...

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Eu posso fazer uma sugestão? Essa discussão, ela deve ser feita, talvez, com mais vagar, olhando qual é a melhor opção de datas. Pode se fazer uma opção, consultando a família dele para ver um outro momento marcante da vida dele. E que  a Moção no final fique, simplesmente, para a instituição do dia nacional do cerrado.  E  não coloca a data em específico na Moção. E faz o “considerando” só considerando a importância do Ary. Se tiver bom para todo mundo, eu gostaria de pedir se eu tenho de ler a Moção por completo? Podemos considerar a Moção aprovada? Hugo, só um instante.

Hugo Soares – Representante do Ministério da Justiça

Hugo Soares, Ministério da Justiça. Duas observações, Muriel. Eu acho que se você não colocar a data fica estranho você mencionar Pára-Raios, o artista Ary Pára-Raios.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
A idéia é fazer a data relacionada a algum evento da vida dele.

Hugo Soares - Representante do Ministério da Justiça
É, não, eu sei. Eu não sei se dá para fazer isso, aprovar essa Moção. E daí, mas, citando a data que vai ser definida lá por vocês, depois. Mas manter a data, porque eu acho que fica estranho. Mas porque que esta homenagem ao Ary Pára-Raios ali, se não tem data nenhuma? Como um texto de Moção mesmo? Então, eu sugiro que  a gente aprove essa Moção e  delegue a vocês o preenchimento da data correta, mas que se mantenha no texto a data correta. Uma outra observação é que Ary Pára-Raios não é o nome verdadeiro dele. Eu acho que se a gente for citar, teria que citar o nome verdadeiro dele. E daí mencionar que ele é conhecido como Ary Pára-Raios.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA

Está certo. Eu acho que se a gente mencionar o nome verdadeiro ninguém vai saber quem é, mas eu entendo que deva ser feito assim. Francisco?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Eu gostaria de aproveitar o próprio considerando o que o Bertoldo fez, pegando ali e colocando no da caatinga, substituindo o nome e colocando, porque, basicamente, que vai ser a mesma coisa substituindo o nome pelo do professor José Vasconcelos Sobrinho. E, a importância dele para a caatinga que, na questão também de desertificação e zona costeira, ele teve uma importância muito grande, uma influência muito grande na região.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Isso aí seria para a Moção da caatinga. A gente faz isso no tempo devido.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Específico para a caatinga. É, exatamente.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Maurício.

Maurício Galinkin – Fundação SEBRAC – ONG Região Centro-Oeste
Maurício Galinkin, Fundação SEBRAC, ONG Centro-Oeste. Como amigo pessoal do Ary desde 1972, nós éramos amigos. E tendo em vista toda trajetória de vida dele eu não vejo sentido em comemorar a data da morte do Ary. E não creio que, sinceramente, que 11 de setembro vá prejudicar a comemoração do dia do cerrado.  O que aconteceu no Chile que nós todos lamentamos muito e o que aconteceu em Nova York, que todos lamentamos muito, são acontecimentos externos ao país. E que obviamente nos entristecem, mas qualquer dia vai ter acontecido alguma coisa. E para se comemorar em homenagem ao Ary, eu, sinceramente, continuo segurando a data do nascimento do Ary Pára-Raios que é dia 11 de setembro. Proponho que se mantenha.  E o Ary, realmente, é conhecido como Ary Pára-Raios. Ninguém, eu mesmo não sei o nome original dele, o nome de batismo. E, talvez, colocar entre parentes para se poder ter uma referência a pessoa física registrada. Mas o nome que deve constar em homenagem ao Ary Pára-Raios escrito daquela forma Pára, com o assento no primeiro “a”, hífen , Raios, que  era como ele assinava.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Eu pergunto se tem mais alguma discussão a ser feita com relação a data? Se as pessoas que estão propondo trocar a data, mantém essa troca? Então, mantém-se a Moção para o 11 onze de setembro. Mantém-se o nome do Ary Pára-Raios, o nome de batismo entre parênteses depois de Ary Pára-Raios. E, incluí-se o considerando proposto pela ABES. Podemos aprovar a Moção assim? Considera-se a Moção aprovada. Com relação a Moção do dia da caatinga,  já tem a Proposta de inclusão de um parágrafo, de um considerando de mesma natureza com relação ao professor José Vasconcelos Sobrinho. Eu proponho também que  se faça um correção que  tem duas palavras erradas, uma é no segundo considerando que  é contido no bioma. Não. O da caatinga está certo era no do cerrado que estava errado, já foi corrigido. Então, eu pergunto se tem mais alguma inclusão ou modificação proposta na Moção, essa da caatinga? Se não há nenhuma Proposta de modificação fora a inclusão do considerando proposto pela ABES? Se essa Moção pode ser aprovada? Consideramos a Moção aprovada. E, podemos ir ao ponto seguinte da pauta. O ponto seguinte da pauta são as votações referentes aos processos e recursos a multas e  outras penalidades impostas pelo IBAMA que  vão ser relAtadas pelo Sr. Antonio Herman Benjamim do Planeta Verde, como Relator da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Eu peço ao Doutor Herman. Eu peço paciência. O Dr. Herman vai relatar os processos de multa. Eu informo à Plenária que esses processos passaram pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, depois pelo CIPAM, que o aprovou, conforme o conteúdo sugerido pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Dr. Herman , por favor.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Bem, o Parecer geral da nossa Relatoria é pela confirmação das decisões anteriores. E, nós queremos fazer apenas uma leitura rápida do nome das empresas e das pessoas físicas infratoras, para que conste em Ata. Primeiro, o processo onde é infratora a...Eu estou sem os números aqui. A lista consta da...Está bem, se já consta  então isso seria desnecessário. Eu queria também fazer um comentário, se me permitem, em termos de possível alteração do nosso Regimento, porque há processos aqui que já estão prescritos. E isto é matéria que nos interessa profundamente, Secretário, porque nós não devemos deliberar por deliberar. E, eu gostaria de propor e,  quem sabe, que  este item entre até como um dispositivo complementar à Proposta de Resolução que  trAta exAtamente da análise desses procedimentos e  desses processos administrativos, que  fosse obrigatória a inclusão em pauta de processos que  estão prestes a prescrever. Ou seja, processo que esteja seis meses da prescrição, ele tem que entrar na frente de todos os outros processos que eventualmente cheguem ao CONAMA. E queria propor a nossa competente Secretaria Executiva que, se possível, em conjunto, evidentemente, com a Consultoria Geral do Ministério que estudasse o sistema que  nós temos hoje, do número de instâncias recursais que  atualmente se observa nesses procedimentos. Quer me parecer Senhor Secretário que tudo aquilo que não estiver na Lei deve ser suprimido. Por exemplo, a palavra final do CONAMA está na Lei. Nós não podemos, então, suprimir esta instância. Porque, na verdade, nós encontramos aqui processos que  ou estão prescritos ou estão em vias de prescrição. Isso é profundamente nefasto seja para a imagem do Poder Público, seja para a legislação ambiental, seja mesmo para o meio ambiente. São estas as minhas observações gerais. Há uma última e para tanto eu queria festejar uma procuradora do IBAMA. Significa que a nossa decisão aqui é absolutamente ineficaz, porque a multa não pode ser mais cobrada pelo Poder Público. Eu queria, por último, esse comentário em dois pontos: -esta é a primeira vez que eu analiso processos dos órgãos ambientais. Eu nunca tinha tido a oportunidade, Secretário, e certamente tudo isso que eu vou dizer é fato corriqueiro de Vossa Excelência que foi um extraordinário Secretário do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul. Causou-me uma certa incompreensão o fato de que todos o processos que nós estamos apreciando dizem respeito a multa. È como que se para o órgão ambiental, para o IBAMA, a legislação ambiental só tivesse uma sanção: a multa. Quando nós sabemos que as sanções mais importantes e aquelas que tocam profundamente são afeitas não indiretamente ao seu bolso, ou a largo prazo ao seu bolso, que leva muito tempo para ser cobrada. Mas a interdição de um empreendimento que está funcionando de forma irregular e com a conseqüência de que havendo a interdição e a interdição sendo desrespeitada é crime previsto no próprio Código Penal. É um pedido também que nós fazemos como Relatores desses processos à Consultoria Geral, que está hoje, tem a sua frente um dos mais brilhantes, é importante que todos saibam, juristas ambientais brasileiros, que estou certo que prestará grandes serviços ao país importado que foi do Rio Grande do Sul. E o último ponto tem a ver com a ausência nesses procedimentos de informação ao Ministério Público do ilícito administrativo aqui constatado. O que leva à conclusão, Sr. Presidente do IBAMA, é matéria que interessa diretamente a Presidência do IBAMA. O que leva à prescrição da sanção penal, também. Então, nós temos hoje aqui, nesses procedimentos, procuradores que trabalharam muito bem, temos funcionários que trabalharam muito bem e acho que nós estamos trabalhando muito bem aqui no CONAMA também. E, tudo isso para nada, porque os processos acabam prescrevendo. E não há , à exceção de um, e que depois eu gostaria de passar à Presidência do IBAMA, o nome desta procuradora que tomou a iniciativa de informar ao Ministério Público para fins de persecução penal, que este ilícito havia sido praticado. E eu gostaria de propor um elogio a esta procuradora do IBAMA. Vamos dizer: - é da Lei? É da Lei. Mas nós precisamos festejar aqueles que cumprem a Lei na sua integralidade. Então era este o meu brevíssimo relatório. Ou então até, a Proposta do Dr. Sinclair eu deixaria até para registro de Ata, mas deixaria à apreciação da Consultoria Geral, da Procuradoria Geral do IBAMA, que tem à frente Dr. Sebastião Azevedo, e a própria Secretaria Executiva. É de que tenhamos  eventualmente nesta Resolução, sobre a qual paira um pedido de vistas, quem sabe, uma regulamentação desta matéria incluindo a prioridade para processos que estejam a seis meses da prescrição , incluindo a obrigatoriedade ou repetição da obrigatoriedade legal de oficiar ao Ministério Público Federal e Estadual. Porque aí nós teríamos uma Resolução muito mais sólida. Mas deixo, então, esta observação derradeira de um pleito, não é bem de apoio, mas de felicitações a esta procuradora do IBAMA que foi extremamente cautelosa no processo que eu encaminharei à Vossa Excelência.Muito obrigado.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Então estaremos encaminhando os processos, lendo o título do processo, o Parecer e pedindo a aprovação ou não pelo Plenário do Parecer que  foi dado. O processo 02022005216/2002-47, cujo interessado é a Prefeitura Municipal de Niterói por promover construção em solo não edificado sem a autorização de órgão ambiental competente. O Parecer é pelo provimento parcial do recurso. Herman, você pode...?

Voz masculina não identificada

(Contribuição inaudível)

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

É, provimento parcial é exatamente isso. (risos) Ele vai explicar qual parte do provimento foi dado.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Esta é a outra dificuldade que os Conselheiros, com certeza, vão estar enfrentando, que  nós precisamos modificar da nossa sistemática. Quando for dado o provimento ao recurso nós temos que dizer exatamente na ementa, nesses aperfeiçoamentos constantes que a nossa Secretaria do CONAMA está fazendo, e um deles foi apresentado hoje que é a nossa Ata em resumo, dizer sobre o que foi dado o provimento integral e  sobre o que foi dado o provimento parcial. Então, na verdade, nós temos que consultar cada um desses procedimentos para dizer  sobre o que foi dado o provimento parcial.  Quer me parecer pelo que eu examinei aqui nos vários processos. E eu não sei exatamente qual, precisaria pegar o processo específico. Quando se dá provimento parcial aqui nesses casos foi para redução do valor da multa. Na medida em que nós estamos tratando apenas de multa, como foi dito aqui.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA
Eu ia lhe pedir se pudesse ir passando processo por processo e dizendo o provimento parcial  é a redução de tanto para tanto, que  deve estar na última página do processo. 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Então, eu gostaria de pedir às Secretarias se nós pudéssemos votar aqueles em bloco. Recursos que foram desprovidos ou o Parecer pelo desprovimento enquanto isso eu vou localizando  os de provimento parcial.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Sobre esse processo em específico o que  ficou faltando  o seu Parecer, não é? Vamos, então, fazer o seguinte, nós vamos pegar aqueles que foram improvidos e quando o Herman der o informe você pode complementar. O processo que é o 7.3, cujo interessado é a Idahi do Brasil Madeireiras S/A, por receber e armazenar madeiras em tora sem cobertura de ATPF; pelo improvimento do recurso. Eu pergunto se há alguma manifestação com relação a esse processo? Considera-se aprovado  improvimento do recurso. O 7.4 que é Granitos Boa Vista Ltda, por causar degradação ambiental por meio de exercício de atividade extrativa mineral sem prévio licenciamento ambiental; pelo improvimento do recurso. Eu pergunto se há algum comentário dos Conselheiros? Considera-se aprovado o improvimento do recurso. O item 7.5, é o processo contra a Granitos Boa Vista Ltda, de novo, por exercer atividade extrativa mineral sem licença de operação expedida pelo órgão ambiental competente; pelo improvimento do recurso. Eu pergunto se há algum comentário? Considera-se aprovado o improvimento do recurso. O item 7.6 de pauta, o interessado é Geedah C. Salazar , por receber e  armazenar madeira em tora sem cobertura de ATPF; o Parecer é pelo improvimento do recurso. Eu pergunto se há algum comentário dos Conselheiros? Fica aprovado o improvimento do recurso. O processo na pauta 7.7, Joel Gomes Ferreira, por vender madeira beneficiada sem cobertura do RET; o Parecer é pelo improvimento do recurso. Algum comentário? Considerado aprovado o improvimento do recurso. Para o 7.8 da pauta, o interessado Luis Américo Marinho Ribeiro, por suprimir vegetação de restinga sem licença ambiental emitida pelo órgão ambiental competente; pelo improvimento do recurso. Eu pergunto se há algum comentário? Francisco?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
.

Eu fico assustado com o seguinte, quando eu leio aqui: Suprimir vegetação de restinga sem licenciamento emitida pelo órgão ambiental competente. Deve ser uma área relativamente grande, eu não sei. Nós já tivemos aqui um caso no CONAMA que um juiz submeteu que é uma área de quarenta metros quadrados de manguezais. Mas era mangue, não importa, era manguezal.  Podia ser um metro, podia ser cinqüenta centímetros quadrados. E quando eu vejo e não tem uma menção talvez de ementa, para a gente ter uma idéia da área.  Eu fico com medo. Não é que a multa seja, o tamanho da multa. Mas, de repente, o cara está com uma área de cem hectares e está recebendo uma multa R$4500,00; sabe? A gente não tem uma idéia clara do que a gente está aprovando nesse sentido. Então eu... até , talvez, de entrar nessas orientações,essa preocupação que o Herman já  colocou , acrescentar essa.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Essa é a outra matéria que com certeza a Dra. Muriel, a Consultaria Geral, o próprio IBAMA, a Secretaria Executiva, vão levar em consideração nesse intuito de aperfeiçoamento contínuo. Esta é a primeira vez que nós trazemos no CONAMA, que eu me recordo, uma análise crítica, por assim dizer, do que nós estivemos fazendo durante quinze anos. Então, isso nunca foi abordado. Agora, eu queria lembrar Conselheiro que, neste caso específico, nós temos a matéria, a data de autuação foi em 20 de outubro de 1997. Aqueles que são da área jurídica sabem o que isso significa. Então, qualquer que fosse o valor, se fosse uma multa de dez milhões de reais, a nossa atividade hoje seria meramente protocolar e de cumprimento formal da legislação. Continuamos?

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Tenho duas pessoas escritas. 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Então, só as explicações em relação... Dra. Muriel.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Só um momento que tenho duas pessoas inscritas, Herman.

Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

.

Paulo Rodrigues Cunha do Rio Grande do Sul. Eu gostaria que a Mesa, o Doutor Herman me esclarecesse o seguinte: - nós, aqui, acompanhamos a Proposta do Senhor Relator. Vimos que aí há um conjunto de crimes ambientais cometidos. Multas, a meu juízo, relativamente discretas, discretíssimas e porque não dizer. E ainda por cima prescritas, quer dizer, o infrator aí não vai pagá-las, pelo que eu entendi. Eu gostaria de saber se isso aí fica caracterizado como precedente que pelo menos redunde em algum agravamento em eventuais futuras penalidades?? Ou o que isso implica para efeitos de habilitar esse sujeito, essas pessoas, esses contraventores, lá o que seja a eventualmente a não terem acesso a recursos públicos. Alguma outra forma que limite a participação desses agressores do meio ambiente. Eventualmente até na apropriação de benefícios públicos em circunstâncias de financiamento. O que equivale para a gente saber se não é inócuo o nosso trabalho aqui também, uma perda de tempo muito grande para pouco resultado lá na ponta.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”
Muito obrigado Conselheiro. Apenas para lembrar, o Conselheiro Langone chamava a minha atenção para  esse fato, este caso específico é anterior a Lei dos crimes contra o meio ambiente. E mesmo que fosse, tivesse sido praticado já no início da vigência da Lei dos Crimes Contra o Meio Ambiente, nós ainda enfrentaríamos dificuldades em relação ao lapso temporal. E é por isso esse pleito que a relatoria geral está fazendo e a todos nós. O Doutor Sebastião Azevedo tem manifestado a sua preocupação com este fato e em várias oportunidades o os próprios procuradores do IBAMA, nesse aperfeiçoamento contínuo da nossa atividade. Então, eu tenho certeza, isso não vai tardar muito. Nós vamos ter um sistema mais elaborado que nos permita funcionar de forma efetiva aqui no CONAMA. Bem, só para terminar esses dois processos de provimento de parcial que  nós fizemos referência. Aliás, sobre os quais houve pedido de esclarecimento, o processo número...

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Só, Doutor, antes de entrar nesses processos nós precisamos terminar a discussão desse e votá-lo, esse último da restinga.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Os outros, não?

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Não, você está trazendo o da restinga agora? Não? Nós precisamos ainda fechar esse da restinga. O Dr. Sebastião pediu a palavra a respeito dele. E depois a gente entra nos dois que é de provimento parcial.

Sebastião Azevedo – Procuradoria Geral do IBAMA

Eu quero cumprimentar a todos e me congratular com o Dr. Herman Benjamin, digno Relator da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, dos mais importantes membros. E dizer que nós compartilhamos da preocupação aqui colocadas por ele. E que é um assunto que vemos tanto no âmbito do Ministério do Meio Ambiente do IBAMA, como também, no CONAMA, no âmbito da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos nós estamos nos debruçando e nos preocupando com uma solução para estas questões de aplicações de sanções aos crimes ambientais. Sejam nos aspectos administrativos, que está mais vinculados as  atividades do IBAMA, como nos aspectos penais numa parceria com os Ministérios Públicos. Só para dizer que reconhecemos o avanço sobre a questão da Lei dos Crimes Ambientais, também do seu Decreto que regulamentou nos aspectos administrativos. Nós entendemos e estamos trabalhando nesse sentido. No sentido de realizar alguns aperfeiçoamentos e nas normas infra-legais e também nos aspectos normativos. E nesse sentido estamos desenvolvendo no âmbito do IBAMA um núcleo de primeira fase, em seguida com uma discussão que faremos com a Consultoria Jurídica do MMA, uma proposição de adequação do Decreto 3.179. É que ao longo da sua aplicação nós verificamos a necessidade de algumas adequações para a realidade atual. De outra forma nós estamos também promovendo uma revisão no âmbito interno da autarquia. E essa matéria já se encontra com seu Conselho Gestor para fins de deliberação, uma proposta de alteração da instrução normativa de no. 7, que trAta da tramitação desse procedimento. Nesse sentido dentre várias questões que nós pretendemos abordar neste aspecto nós pretendemos restringir o máximo, dentro do que a lei permite, essa possibilidade de apreciação em várias instâncias dessa matéria. Temos aqui a convicção que situações como essas trazidas aqui, sobre esses valores irrisórios, a nosso ver não seria matéria a ser apreciada por este Conselho. De qualquer modo, além dessas questões tínhamos algumas questões de natureza operacional, além dos aspectos normativos, que se referem exatamente sobre a estrutura operacional do IBAMA para atuar sobre essas matérias. E aqui, na minha área específica, eu me refiro a questão dos profissionais de direito. Nós tínhamos aqui no início da gestão apenas 170 procuradores em todo o país para cuidar dessa atividade imensa que nós nos defrontamos no nosso dia-a-dia, num esforço conjunto do IBAMA e da Advocacia Geral da União nós já ampliamos este quadro para  mais 52. E com o esclarecimento de que grande parte desses procuradores, eles hoje se situam no ecossistema da Mata Atlântica e na Amazônia brasileira. Exatamente onde ocorre o maior volume de infrações dessa natureza. Há uma perspectiva ainda de ampliação desse quadro. Nós estamos aqui numa negociação derradeira no sentido de que possamos trazer mais vinte procuradores para ampliar esse quadro. O que nos permitirá em curto prazo recuperar este passivo, repito, que ainda é muito grande de processos pendentes de apreciação. Esses procuradores, vale ressaltar, eles passaram recentemente pelo curso de capacitação sobre toda a área ambiental, mais particularmente nessa questão de infrações e sanções, das infrações e aplicações de sanções. Contamos, inclusive, com o inestimável apoio do Instituto Planeta Verde que nos apoiou na realização dessa capacitação desses profissionais. Com isso acreditamos que com a proposta de revisão de normas e com a ampliação da capacidade operacional do IBAMA nós estaremos em definitivamente solucionando essas questões que foram colocadas aqui de forma justa, correta, pelo Professor Benjamin. Muito obrigado.

Muriel Saragoussi  - Diretora do CONAMA

Podemos considerar esse processo aprovado o improvimento do recurso dele? Aprovado o improvimento do recurso. Eu peço agora ao Dr. Herman para relatar os dois provimentos parciais, para que a gente possa decidir sobre eles.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

O voto de louvor que nós havíamos proposto é dirigido ou se refere ao trabalho da procuradora Flor de Maria Castro Veras de São Luis. Ela não só fez a representação necessária ao Ministério Público como, Doutora Muriel, ela já encaminhou uma denúncia quase pronta ao Ministério Público. Isso é trabalho que vai muito além das competências estritamente burocráticas ou do exercício dessas competências. Bem, os dois votos por provimento parcial, o primeiro deles se refere ao processo. O interessado é Trans Colorado Transportadora e Comércio de Minerais ltda. e é um voto do Doutor Paulo Souza Neto da Agência Ambiental de Goiás que defere parcialmente o recurso, acatando a alegação de irregularidade no que pertine ao licenciamento ambiental e redução da multa aplicada, determinando o envio dos autos ao IBAMA do Espírito Santo para que reduza os valores da multa aplicada, adequando-a à infração subsistente. Esse processo é de 1998, perdão, os fatos ocorreram em 1998, em 3 de agosto de 98 e, novamente aqui, nós temos algumas dificuldades de caráter temporal. O último pedido, o Parecer de provimento parcial refere-se ao processo em que é interessado, na verdade, é infrator a Prefeitura Municipal de Niterói. Esses fatos ocorrem em 14/06/2000, portanto, nós não temos grandes dificuldades no campo da prescrição e foi dado o deferimento parcial ao recurso em decorrência de ter sido lavrado o termo de ajustamento de conduta entre o ente municipal e o Ministério Público Estadual. Segundo porque, neste caso, a multa teria perdido a sua razão de ser, em razão do próprio termo de ajustamento de conduta firmado. E que se trata de um ente federativo, cujas finanças são patrocinadas diretamente pelo cidadão contribuinte.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

O Sr. Gerhard tinha um comentário sobre esse ponto. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos – APEDEMA/RJ

Eu sou morador de Niterói e queria dizer o seguinte, que eu acompanhei todo o processo do termo de ajustamento de conduta do Ministério Público Estadual, o processo foi feito e nunca foi comprido. A verdade é essa. O local da infração é um corredor biológico da serra da Tiririca e nada tem sido feito pelo próprio IBAMA ou pela Prefeitura infratora, no sentido de reverter a situação de degradação. Atualmente, a vegetação de restinga na praia de Taquatiara, aonde foi feita a infração, vem sofrendo um processo permanente de investidas desses quiosqueiros acobertados pela Prefeitura Municipal, e eu acho que a anulação parcial dessa multa é você realmente incentivar medidas compensatórias, como foi proposta através do Ministério Público, sem função nenhuma prática. Então, eu faço a advertência aos conselheiros do CONAMA, para que não caiam nessa balela de TAC para suspender multas do IBAMA.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Obrigado, Conselheiro. Essa é uma observação relevante que não constava dos autos e, talvez, também nesse esforço de aprimoramento do nosso trabalho, nós possamos incluir uma exigência, não é de conversão do julgamento em diligência, mas a própria secretaria do CONAMA, ao apreciar os autos e verificar que houve termo de conduta, já oficie ou já entre em contato de ofício com o Ministério Público para saber: 1) se houve termo de ajustamento de conduta; 2) para receber cópia do termo de ajustamento de conduta; 3) para saber se o termo de ajustamento de conduta foi efetivamente cumprido. Com isso, nós não precisaremos converter em diligência o julgamento que está em curso. Então, nesse caso, eu queria sugerir ao conselheiro que pedisse, e é próprio, que esse julgamento seja convertido em diligência para que se oficie com urgência ao Ministério Público do estado do Rio de Janeiro, exatamente nesse sentido: 1) para que venha os autos cópia do termo de ajustamento de conduta; e 2) se o termo de ajustamento de conduta foi efetivamente cumprido. É a sugestão do Relator a conversão do julgamento em diligência nesse sentido. Aliás, este é um daqueles casos onde não se justifica apenas a imposição da multa. A lei dos crimes contra o Meio Ambiente permite a interdição, e seria essa interdição que  certamente teria um impacto muito maior no comportamento do infrator ou dos infratores.

Gerhard Sardo de Vasconcellos – APEDEMA/RJ

Doutor Herman, eu gostaria de saber se, com essa diligência, a gente vai prescrever a multa? 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Um mês a mais não vai fazer muita diferença, desde que entre em pauta na próxima reunião ordinária do CONAMA.

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior – ANAMMA/ES

Nós da ANAMMA Nacional já concordamos com o encaminhamento dado pelo Herman Benjamim, até porque nos interessa que os municípios cumpram com as suas obrigações ambientais. Agora, eu quero fazer um alerta aqui, que isso já podia estar esclarecido, e eu não sei quem foi a pessoa, mas está escrito aqui que foi objeto de pedido de vista esse processo pelo Conselheiro representante da ONG da Região Sudeste APEDEMA na reunião da Câmara Técnica devolvido sem a remessa do Parecer. Então, é um problema que já estaria sendo resolvido hoje com um Parecer de quem está vivendo um problema lá, e isso não foi feito. Então, eu quero fazer mais uma vez essa colocação de que é preciso participar das reuniões das Câmaras Técnicas, emitir os pareceres, tomar as decisões que tem que ser tomadas, e o plenário não têm que ficar devolvendo em diligência. Já podia ter tido a diligência aqui, já podia ter tido a informação. Isso que foi colocado já podia estar dentro do processo. Então, é um alerta que estou falando para que isso não aconteça de novo.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Mais uma tarefa para o aperfeiçoamento técnico nosso que com certeza ocorrerá.

Gerhard Sardo de Vasconcellos – APEDEMA/RJ

Companheiro, eu queria esclarecer o seguinte, que eu recebi de fato o pedido de vistas, não fui eu que pedi, foi o outro representante da APEDEMA, o Rogério Zoenk, que estava nos representando nessa reunião da Câmara Técnica e, de posse da informação enviada pelo Ministério do Meio Ambiente, eu fui à Prefeitura de Niterói e solicitei a Secretaria de Meio Ambiente um Parecer conjunto com as Ong’s, para que a gente pudesse vir hoje aqui e tomar uma posição. Infelizmente, desde aquela época, a Prefeitura não respondeu. Então, chegamos a esse ponto. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Eu proponho que a gente primeiro vote contra ou a favor pelo provimento parcial do recurso da Trans Colorado Transportadora e Comércio de Minerais Ltda. Por exercer atividade extrativa mineral sem a licença de operação expedida pelo órgão ambiental competente. Eu pergunto se tem algum comentário sobre esse assunto. Não tendo nenhum, aprovamos o provimento parcial do recurso. 

Carlos Hugo Suarez Sampaio – Ministério da Justiça

Eu gostaria de saber se esse valor da multa de dois mil reais é o valor original ou é o valor reduzido e, caso fosse isso, qual seria o original?

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Até onde eu sei, é o valor original que está aí, esses dois mil. E o valor reduzido o Dr. Herman vai nos informar da Trans Colorado Transportadora e Comércio. Foi o que ele explicou logo antes. Não?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Nós podemos até discutir o motivo da redução, mas esse é um daqueles casos onde o fato ocorre em 13/08/98. Seria bastante educativo nós discutirmos, mas os efeitos práticos não são grandes. Na época, foi imposta a multa de dois mil reais.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

E o provimento seria para quanto? 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

E a redução, porque na verdade, o voto não deliberou sobre o novo valor de multa. Limitou-se a devolver ao IBAMA do Espírito Santo para que reduza os valores da multa aplicada. E eu iria me manifestar contrariamente a esse ponto, mas em decorrência do princípio da eficiência que orienta os nossos trabalhos, eu preferi não me manifestar. Porque este é um caso que, indo para o IBAMA ou ficando aqui ou não, não há grande modificação ou grande resultado, mais ainda se considerando o valor da multa de dois mil reais. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Então fica registrada essa necessidade de termos esses olhares com relação a prazos. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Com essa explicação, eu fiquei com dificuldade de até votar isso, sinceramente, porque o provimento quem vai diminuir a multa era o IBAMA do Espírito Santo, que é a sugestão. Nós não sabemos o que seria diminuído, mas já prescreveu, como quase todos aqui os que estão com essas datas. Eu sinto até dificuldade da gente. Como diz? Chover no molhado, é o ditado? A gente vai tomar uma decisão que não tem valor nenhum. Eu não sei, nesse caso era pensar em outra saída, já tem as saídas aí indicadas, mas como é um caso específico, eu não sei como poderia apresentar. Acho que seria inócuo o plenário se manifestar. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Inócuo, mas é obrigação. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Não, manifestar que eu digo é assim, pela aprovação. Eu sinto dificuldade, a gente aprova, por exemplo, o provimento, mas o que vai adiantar isso? 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Eu agradeço as observações do Conselheiro, mas como a Dra. Muriel disse, primeiro nós temos que votar. E, mesmo a matéria prescrita, os tribunais, para pedir empréstimo a prática dos tribunais, voto. E, segundo, porque uma decisão do CONAMA, mesmo em matéria que esteja prescrita, vai ter ou pode ter algum impacto em eventual ação civil pública que venha a ser proposta, porque aí tem uma decisão do órgão que reconhece que a ação foi praticada por aquela pessoa e aí é uma violação da lei dos crimes contra o meio ambiente. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Eu só queria um esclarecimento. Nós estamos votando a questão da multa, mas a sanção o que CONAMA pode aplicar, pelo menos eu entendi isso, de acesso aos recursos públicos, isso nós não estamos votando. Não foi proposto isso, nem na questão dos prescritos que estão aqui, em nenhum deles, pelo menos é o que eu estou entendendo. Se é uma proposta de votar, que isso o CONAMA tem poder por lei, aí sim, nós damos uma outra visão que eu concordo até em  votar.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Nós estamos votando apenas as sanções, mas quando nós deliberamos sobre sanções, indiretamente, essa decisão tem impacto em eventual ação civil pública que  venha a ser proposta ou que esteja em andamento, porque é uma manifestação de um colegiado como um CONAMA e essa manifestação reconhece que 1) o fato foi praticado; 2) que ele foi praticado por aquele agente ao qual é imputado o ilícito administrativo e,  eventualmente, pode até decidir que a matéria está prescrita, mas essas duas primeiras partes sobre elas pairariam a deliberação do próprio CONAMA.

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior – ANAMMA/ES

Concordamos aqui que não adianta, mas essa decisão de provimento parcial o CONAMA está respaldando, nas outras não. Nas outras é o provimento, vai ser mantida a penalidade multa. Nesses dois casos, nós estamos, na verdade, concordando com alguma alegação da empresa e estamos reduzindo a multa das duas. Isso tem efeito jurídico a favor, provavelmente, das próprias empresas. No caso da Prefeitura de Niterói, eu entendi. Houve uma assinatura de um termo de ajuste de conduta, se está sendo cumprido ou não, tem que ser cobrado. Esse é o motivo para que tenha reduzido a multa. No caso dessa Trans Colorado, que eu até conheço porque eu sou de lá, é a extração de areia sem qualquer licença, e a gente sabe o que eles fazem. Já é uma multa absolutamente pequena. Você vai reduzir por que? Qual é o argumento? Isso eu não ouvi aqui. Quando vier ao CONAMA, e isso até para frente, eu estou falando isso para frente, o que for provimento parcial, acho que deveria vir com a explicação de porque foi aceito o provimento de forma parcial. Reduzir o porque  para o Conselho ter tranqüilidade em votar.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Neste caso, só para responder o conselheiro, a argumentação da Agência Goiânia de Meio Ambiente é de que a matéria ou atividade estava devidamente licenciada. Então, acatou-se a alegação de regularidade no que pertine ao licenciamento ambiental. E na medida em que a matéria, os fatos foram praticado em 03/08/98, eu sugiro, e não haveria nenhum prejuízo nisso, que se converta em diligência também este procedimento e, com isso, nós não poderíamos dar continuidade aos nossos trabalhos.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Eu tenho uma questão, eu gostaria talvez de esclarecimento. O processo está prescrito. Mas se o CONAMA vota à perda, porque é isso que eu queria citar claro, porque está inclusa a perda de acesso a fontes de financiamento. Nós podemos votar isso independente? Pelo menos eu entendi que isso você estaria colocando, ou eu estou errado? Independente da prescrição, nós podemos votar a essa perda e ela ter valor jurídico? É isso que eu queria saber.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Eu queria deixar essa matéria sobre a prescrição para uma apreciação futura, porque isso nós precisaríamos antes ter um diálogo todos nós que queremos acertar nesse tema, com a Procuradoria Geral do IBAMA, com a Consultoria Geral do Ministério do Meio Ambiente, para que possamos ter uma posição conjunta. Primeiro, vamos apreciar a prescrição em preliminar de ofício? É isso que nós vamos fazer? E eu não queria manifestar a minha opinião nesse momento, porque acho esse tema tão relevante que merecia um estudo conjunto de todos nós antes de nós adentrarmos a essa matéria posta pelo conselheiro, porque essa discussão nós nunca tivemos no CONAMA, e talvez seja o caso de antes termos um diálogo como, digamos, os dois órgãos jurídico-ambientais do Ministério e do próprio IBAMA.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Eu queria fazer só um esclarecimento aqui. O CONAMA não vota uma sanção de perda de acesso a crédito, a não ser que isso seja uma sanção penal prevista para aquele crime em especial. Então, isso não pode ser incluído de forma geral assim, teve uma multa, então pode cortar o crédito da pessoa. A gente precisa ter isso muito claro para não estar extrapolando a funções do Conselho. Só deixando muito bem registrado em Ata e claríssimo isso, para que não haja dúvidas. Então, se eu entendo bem, a sugestão do Doutor Herman é que para os dois processos, se faça um pedido de esclarecimento, um para o Ministério Público com relação ao termo de ajustamento de conduta para Niterói, e nesse caso da Trans Colorado, para quem a gente faz esse pedido? 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

No caso da Trans Colorado, o próprio Relator Geral, que sou eu, me proporia a fazer uma outra análise, o que na Comissão de Assuntos Jurídicos ficou deliberado que nós não faríamos, nós simplesmente relataríamos aqui, desde que concordássemos em tese os votos apresentados em cada processo. Mas eu me comprometeria a analisar de novo, fazer um voto por escrito, submeter a nossa Câmara Técnica de assuntos jurídicos e depois isso seria encaminhado ao CIPAM e voltaria, esperamos, a tempo da próxima plenária do CONAMA.

Carlos Hugo Suarez Sampaio – Ministério da Justiça 

É só mais um esclarecimento, porque nesse Parecer aí vocês encaminharam ao IBAMA local para o estabelecimento dessa multa reduzida sem estabelecer o valor. A pergunta que eu faço é se é possível nós aqui ou a Câmara Técnica de assuntos jurídicos já estabelecer o valor da multa reduzida ou se isso sempre tem que ser ligado ao IBAMA.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Agradecendo ao conselheiro Hugo, foi exatamente isso o que eu disse a pouco, que considerando o fato ou a data da ocorrência do fato e o valor da sanção imposta, eu tomei a liberalidade de sequer questionar o Parecer ou o voto apresentado pela Agência Ambiental de Goiás. Mas se o plenário acha importante, e depois dos argumentos de vários conselheiros, eu acho importante mesmo fazer uma apreciação melhor, eu me comprometeria a analisar de novo o processo, fazer um voto e submeter as instâncias todas, conforme o Regimento. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Está bem, então eu estou encaminhando. É o Espírito Santo. Eu estou encaminhando para a votação então o processo 7.1 da nossa pauta, a Prefeitura Municipal de Niterói. E a proposta é que haja diligências junto ao Ministério Público para pedir informações sobre o cumprimento do termo de ajustamento de conduta, e que isso seria trazido de volta a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e depois a plenária. Algum encaminhamento contra isso?

Paulo de Tarso da Cunha Chaves – Comunidade Científica

A infratora, se é esse o termo, foi a Prefeitura. E o acordo para o reparo do dano foi com o órgão estadual, enfim, não foi com o IBAMA. Ou foi com IBAMA? Foi com órgão estadual. Então, o esclarecimento que eu peço é o seguinte, o IBAMA dá subdelegação a que uma infração que foi autuada pelo IBAMA, que aqui conta como órgão ambiental competente, foi o IBAMA. O IBAMA dá autorização e dá uma subdelegação para que os reparos sejam tratados entre o infrator e uma agência que não o próprio autuante, o próprio IBAMA. Em caso negativo, ou seja, se não existe essa subdelegação, não deveríamos ouvir o IBAMA, que foi quem autuou, enfim, é o órgão competente para tal ou correríamos o risco de desautorizar a autuação do IBAMA ao referendarmos um acordo que houve em nível estadual. É um pedido de esclarecimento.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

Agradecendo ao Conselheiro, realmente, do termo de ajustamento de conduta que consta dos autos, porque nos autos há cópias do termo de ajustamento de conduta. O que não há é informação sobre o cumprimento do termo de ajustamento de conduta. Da sua celebração não participou o IBAMA, o que a meu modo de ver, como o próprio conselheiro apontou, é uma impropriedade, porque nós teríamos aí órgãos do estado e da Federação deliberando sobre matéria que, eventualmente, o órgão estadual pode até ter competência, mas não competência exclusiva e não competência que afasta competência do órgão Federal. Então, essa é outra matéria que precisaria ser apontada também ou incluída nesse questionamento e nessa conversão do julgamento de diligência que nos estaríamos fazendo. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos – APEDEMA/RJ

Doutor Herman, eu queria só fazer uma observação, que a área em destaque é reconhecida como patrimônio da união. Então, acho que caberia sim ao Ministério Público Federal fazer o termo de ajustamento de conduta, e não o estadual.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Todos esses comentários eu sugiro que Gerhard veja junto com o Dr. Herman para que a gente possa ter todos esses encaminhamentos muito bem preparados, e  eu submeto à votação pelo encaminhamento de pedido de diligência junto ao Ministério Público Estadual sobre a implementação do termo de ajustamento de conduta e a verificação se ele foi feito pelo órgão competente. Aprovado. Com relação ao processo item da nossa pauta 7.1 contra Trans Colorado Transportadora e Comércio de Minerais Ltda., também há uma proposta de que se fará um novo exame do processo pelo Relator da Câmara Técnica de assuntos jurídicos para verificar se o provimento parcial do recurso está correto, é isso? Então, eu submeto à votação. Está aprovado. Gostaria, portanto, de passar a palavra ao secretário executivo para o encerramento da nossa sessão. Ah, desculpe. Falta-nos a aprovação da Ata, e eu gostaria de saber...

Antônio Herman Benjamim – Instituto “Direito por um Planeta Verde” 

A Senhora me permite um último ponto? Um dos processos que nós apreciamos hoje aqui e se refere à Cia. de Abastecimento de Armazéns Gerais do Estado de Pernambuco, há de interessar a todos aqueles que se preocupam com a questão dos OGM’s porque há inclusive fotografias que demonstram ou comprovam a preocupação dos ambientalistas no sentido de má utilização de produtos que sejam derivados de Organismos Geneticamente Modificados. Há fotografias várias de caminhões transportando, distribuindo e comercializando ilegalmente o milho BT, que está proibido no nosso país. Então, todos aqueles que tiverem interesse no tema, sugiro que consultem e fotografem ou fotocopiem esse processo extremamente interessante e preocupante.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Eu queria também informar que a gente está preparando resumos dos processos e  que esses resumos estarão sendo disponibilizados no nosso site, então quem quiser chegar na plenária com boas informações sobre os processos, eles podem consultar isso diretamente no site do CONAMA. Eu gostaria de saber se tem algum comentário sobre a Ata?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Primeiro, eu quero corrigir o nome da nossa suplente Regina Coeli Kotke, e não Hotke. Puseram um H em vez de um K.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Está na pauta?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Está, tomando posse. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Ah, na posse? Não é na Ata da outra reunião. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Aí eu vou aproveitar e entrar na Ata. Quanto a Ata da 69a reunião, eu sugeriria que fosse inclusa a lista na próxima, realmente ficou muito bom o formato resumido, e fosse incluído o nome dos conselheiros que é importante, mesmo sendo a Ata resumida, que é o item dois, talvez até como anexo, como foi feito com a questão das Câmaras Técnicas. A outra questão que eu queria colocar é o item 4.2, que fala do CIPAM e põe que é um importante espaço de consertação. (Risos) Eu acho que seria melhor integração, porque vai consertar muita coisa. Eu entendi, de conserto, mas mesmo assim vai ser uma loja de consertos ambientais (Risos).

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Concertação é de conversa.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Ainda mesmo assim, talvez a palavra integração soaria melhor. Sugestão na composição do CIPAM, além dos nomes, são os nomes das entidades, porque ficou o nome das pessoas seriam incluir o nome das entidades que as pessoas fazem parte. E que são os representantes. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Só uma explicação. Eles não são representantes de suas entidades nesse momento, eles foram eleitos para representar o setor.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Então, tudo bem, está ok. E o último item que eu queria levantar no 71.7, que é aquela Moção sobre a mudança das Câmaras Técnicas, ela na realidade não foi aprovada. Ela foi aprovada? 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

A Moção foi aprovada e encaminhada ao CIPAM como definido e o CIPAM apreciou como a Moção pedia o assunto.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Porque era a modificação para aumentar o número de representantes... 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

A Moção era para que o CIPAM apreciasse a possibilidade de uma mudança regimental. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste - ASPOAN
Então tudo bem, obrigado.

Marco Antonio Sperb Leite - FCEBRAC

Chico, a única discordância é que os nomes dos conselheiros presentes a reunião, que a memória está muito bem colocada, já tem que fazer da Ata, não como anexo. Está certo? Então, aprovamos só fazendo parte. Já tínhamos encaminhado isso a Doutora Muriel, só estamos ressaltando.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Agradecemos a sugestão, que será acatada. Eu passo a palavra ao Secretário-Executivo. Não havendo mais nada, aprovamos a Ata. A Ata está aprovada.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Eu gostaria de proceder ao encerramento da Reunião, agradecendo a presença de todos e registrando para que todos reflitam uma preocupação que tem sido objeto de análise por parte do CIPAM. Nós tivemos uma situação inédita na reunião de hoje, que foi um pedido de vistas integral sobre a pauta inteira. Nós temos um custo elevado para promover reuniões desse tipo. Só em termos financeiros, nós nos aproximamos de uns 100 mil reais de custo por reunião. Não é do governo federal, é custo público ou custo dos setores. E nós temos que fazer um esforço para que situações desse tipo sejam evitadas, para que nós rumemos no sentido que foi discutido pelo Plenário desse Conselho, que a nossa pauta seja uma pauta efetiva e nós possamos ter plena condição de apreciação e produtividade e, portanto, seria interessante que houvesse uma reflexão sobre isso. E também, obviamente, uma parte dessas questões que está motivada pela necessidade, sobretudo de entendimento político dos setores fosse mais considerada pelo conjunto de seguimentos organizados. Os segmentos organizados em plenário precisam conversar mais entre si, porque essa é uma instância onde, preponderantemente, as coisas são resolvidas através de negociação, e não preponderantemente por maioria. Então, nós temos que retomar o que pese o compromisso de condução do processo por parte do Ministério do Meio Ambiente e deve se ater às questões formais de Regimento. E também o auxílio que a condução dá para que tenhamos estabilidade necessária para tratar de pontos que muitas vezes são controversos, essa disposição passa por uma relação de mão dupla no conjunto do plenário, em torno da idéia de que nós passamos ter um padrão maior de negociação de relação ao temas, sem esquecer que o direito de vistas é um direito legítimo dos conselheiros, mas para não tornar o pedido de vistas um pedido automático. Porque, se nós tornarmos o pedido de vistas num pedido automático, nos vamos, para diminuir custos, ter que rediscutir o regimento para trazer a possibilidade do pedido de vistas pela Internet, porque aí as pessoas não precisam vir aqui para pedir vistas, se é o pedido de vistas integral sobre a pauta, que é o que aconteceu hoje de maneira inédita, e eu insisto um pouco nisso, porque eu não tenho muito tempo de CONAMA, tenho menos de 5 anos de CONAMA, mas é a primeira vez que  eu vi isso no Plenário do CONAMA, uma agenda inteira de pontos de pauta para deliberação ser o objeto de pedido de vistas. Com isso, e com o tempo de reflexão que nós vamos ter até a próxima Reunião Ordinária, que vai ter uma pauta muito densa, porque toda a nossa pauta de hoje se transpôs para os dois dias, e nós ainda teremos outros pontos que estão vindo das Câmaras Técnicas em condição de apreciação, eu agradeço a presença de todos e declaro encerrada essa reunião.
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